
EDITAL DE PREGÃO ELETRôNICO N" OO82O22 FG/SRP

PREÂMBULO

O município de Crateús - CE, através do Pregoeirc e Equipe de Apoio, devidâmente nomeados
p€la Ponaria n' 007.01.0412022 de 0l de abril de 2022, toma público, paÍa o coúecimento dos
interessados, que fará realizar licitação na modalidade de Pregão Eletrônico n' 008/2022
FG/SRP, do tipo Menor Preço por Lote com fomecimento de forma parceladâ, nos termos do
Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n' 10.520, de l7 de jutho de 2002, da Lei
Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de
2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente. a Lei no

8.666. de 2l de juúo de 1993, Decreto Federal n' 7.892. de 23 dejaneiro de 2013 alterado pelo
Decreto no 9.488, de 30 de agosto de 2018, Lei Federal N" 8.078/90 (Código de Defesa do
Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.40612002) e as exigências estabelecidas neste

Edital.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO
REFERENTE A rrÂBrLrrAÇÃO Á PARTTR DO DtA 2UOs t2022 ATÉ 03/06 2022 ÀS
OTH3OMIN (HORARIO DE BRASILIA) NO SITE BLL.ORG.BR

ABERTURA DAS PROPOSTAS O3iO6/2022 ÀS O8HOOMIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA).
rNÍcro DA sESSÀo DE DTSPUTA DE PREÇos: Às 09H00MlN Do DIA 03/06/2022.
REFERÉNCtA DE TEMPO: Horário de Brasiliâ (DF).
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do BrÀsil - BLL www.bll.ors.br
Para todas as referêncils de tempo será observado o horário local.

SELEÇ O DE MELHOR PROPOSTA VISANDO FUTURAS E
EVENTUAIS AQUISIÇÕ ES DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE i

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DO MTINICiPIO DE CRATEÚS CE

Compõem-se o presente Edilal das partes A e B, conforme a seguir apresentadás:
PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. Em que são estabelecidos
os requisitos e as coDdições para comperição, julgamento e formalização do contrato.

PARTE B _ ANEXOS
Anexo I - Termo de RefeÉncia:
Anexo II - Modelo de Proposta de

ERDE

Objeto:

Critério de JulgamenÍo: Menor Preço por lote

Modalidade de

Licitâção:
PREGAO ELETRONICO

Sccretaria interessada: Secretaria Municipal da Infraestrutura; Secretaria Municipal da
Educação; Secretaria Municipal da Assistênciâ Social; Secretaria
Municipal do Meio Ambiente; Secretaria Mwricipal da Saúde;
Secretaia Municipal da Segurança Pública; Secreta a Municipal
do Planejamento e Gestào das Finanças.

PÍeços;
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Anexo III - Termo de Adesão BLL;
Ancxo IV - Custo pela utilização do sistema
Ancxo V - Modelos de declarações
Atrelo VI - Minuta de Co[tato;
Arero VII - Minutâ da Ata de Registro de Preços

I. DO OBJETO
l.l. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a SELEÇÀO DE
MELHOR PROPOSTA VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE
MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CRÂTEÚS - CE, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Edital com as caEcte sticas descritas abaixo:
1.1.2. A licitaçâo será dividida por lotes, confoÍne tabela consta e do Termo de Referência.
faculrando-se ao licitaffe a participação em quantos lotes forem de seu inteÍesse.
l. 1.3. O critério de julgaÍnento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quânto às esp€cificações do objelo.

2. DOS RECURSOS ORÇÂMf,NTARJOS:
2.l. O Sistema de Registro de Preços independe de previsâo orçamentária. lsso porque não há

obrigatoriedade da contratação, poÍaffo não há necessidade de se demonshar a existência de

recurso,
2.2. Com base no art. 7", § 2o do Decreto Federal no 7.892 de 23 de janeiro de 2013, qr-re

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no aí. I 5 da Lei n" 8.666, de 2l de j unho
de 1993, preceitua: "Nd licitação parc legislro de preços não é necessLirio indicar a.lotação
orçame lária, que somenle será exigida para aformalizoção do conlralo ou oulro instr mehk)
hábir'.
2.3. As despesas do exercício subsequente conerão à conta da dotação consignada para esta

atividade, ficando adstdtas ao respectivo crédito orçamentirio.

3. DO CR.EDENCIAMENTO
3.1. Poderão paíicipar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no País, que sejâm especiâlizadas e credenciadas no objeto desta licitação e que
satisfaçan todas as exigências, especificações e noÍmas contidas neste Edital e s€us Anexos.
3.2. Poderão panicipar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a

docume ação por ela exigida pam respectivo cadastrarne[to junto à Bolsa de Licitâções e
Leilões.
3.3. O licitante deveá estar credenciado, de forma direta ou através de emprcsas associadas à

Bolsa de Licitaçôes do Brasil, até no mínimo LrÍna hora antes do horiirio fixado no edital para o
recebimento das propostas.
3.4. O cadastramento do licit8nte deverá ser requerido acomparhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento paÍicular de mandalo outorgando à operador devidamente credenciado junto à
Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fomecido pela
Bolsa de Licitaçôes do Brasil.
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento as exigências
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil
c) Especificâções do produto objeto da ticitâção em conformidâde com edital, constando preço.
maÍca e modelo e em caso de iteis esp€cificos mediante solicitação do Pregoeiro no ícone ARQ.
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inserção de catálogos do fabricante. "A empresa paÍicipante do cename não deve
identificada". Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, art. 30 § 5'.
3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficaní a cargo do Licitante vencedor do
certâme, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o

equivalente ao pelcentual estabelecido pela mesma sobre o vâlor contratual ajustado, a titulo de
taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o
regulamento operacional da BLL Bolsa de Licitaçôes do Brasil.
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno pone, além da apresentação da declaração constante

no Anexo V para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de
preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrâis se assinalou o regime ME/EPP no

sistema conforme o seu regime de tributaçâo para fazer valer o direito de prioridade do
desempate. AÍt. 44 e 45 daLC 123D006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAMf,
4.1 O certame seÉ conduzido pelo Pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que teú, em

especial, as seguintes atribuiçôes:
a) acompa.Dhar os trabalhos da equipe de apoioi
b) responder as questões formuladas pelos fomecedores, relativas ao cename;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas iÍdicando os motivos;
f; conduzir os procedimentos reladvos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor
preço;
g) verifrcar a habilitação do pÍoponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receb€r, examinar e decidir sobre â peíinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abdr processo adminis[ativo para apuação de irregularidades visando a aplicação de

penalidades preüstas na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÔES DA BOL§A DE LÍCITAÇÔES E
LEILÕES:
4.2. As pessoas juridicas ou firmas individuais iÍrteressadas deveÉo nomear através do

instrumento de mandato previsto no item 3.4 "a", operador devidamente credenciado em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
4.3. A participação do licitanrc no pregão elekônico se dará por meio de paÍicipação direta ou
atmvés de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Bmsil, a qual deverá manifestar,
por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno coúecimento.
âceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encarninharnento de propostâ de preço e
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dani mediante prévia definição de

senha privativa.
4.5. A chave de identiÍicação e a serha dos op€radores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL -
Bolsa De l.icitacões do Brasil. (Íl']-
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4.6. É de exclusiva responsabilidade do usurário o sigilo da senha, bem como seu uso em
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - B
Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decoÍentes de uso indevido
seúa, âinda que por terceiros.
4.7. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao prcgão eletrônico.
PARTICIPAÇAO:
4.8. A participação no Pr€gão, m Forma Elet ônica se dará por meio da digitação da seúa
pessoal e intransferívgl do representante credenciado (operador da coEetora de mercadorias) e
subsequente encalminhâmento da prcposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observada data e horiirio limite estabelecido.
4.9. Caberá ao fomecedor acompanhar as opemções no sistema eletrônico durante a sessão
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu
rcprcsentante;
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas trânsações efetuadas em seu
nome! assume como firmes e verdadeiras stüts ptopostzts e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promolora da licitação por eventuais danos decodentes de uso
indeüdo das credenciais de acesso, ainda que por tercerros.
4.11. Poderão participar deste Pregão intercssados cujo râmo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitação.
4. I 2- Será concedido tratamento fâvorecido para as miqoempresas e empresas de pequeno porte,
parâ as sociedades cooperativ.rs mencionadas no artigo 34 da Lei n'11.488, de 2007, pâra o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica (quando for o caso) e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n' 123, de 2006.
(Explicação: Nos termos do aÍ. 3', §3" da Lei n. 8.248/1991, a aquisição de bens e serviços de
informárica e automação, considerados como bens e serviços comuns, poderá ser realizada na
modalidade pregão, restrita as empresas que cumpmm o Processo Produtivo Básico).
4.13. Não poderá paÍicipar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensào, que
lhes teúam sido aplicadas, por força da Lei n0 8.666/93 e suas alterações posteriores;
a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que
estejam impedidas de licitar, ou contrâtar com a adminishação pública, ou com qualquer de seus
órgãos descentralizados, quais sejam:
LCadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS;
Il. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administativos CADICON;
Ill. Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF;
IV. Cadasho Nâcional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa do
Conselho Nacional de Justiçâ - CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Govemo;
c) Estejan sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação.
fusão, cisâo ou de incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
I - A vedação à participações de interessadâs que se apresentem constituídas sob a dc
consórcío se justifica na medida em que nas contratações para fomecimento/serviços comuns, é
bastante corriqueiio a paÍicipação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua

VERDT
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maioriâ, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômlco-
condições suficientes para a execução de contrâtos dessâ natúez4 o que não tomará re

VERDE

universo de possíveis licitantes individuais. A ausênciâ de consórcio não hará prejuízos à

competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o
objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que
empresas, isoladamente, não teriarn condições de suprir os reqüsitos de habilitação do edital e

ainda não teriam as condições necessiirias a execução do objeto individualmente. Nestes casos,

a Administração, com vistas a aumentar o imero de participantes, admite a formação de
consórcio.
II - Tendo em vista que é preEogativa do Poder Público, na condição de contratante, â escolhâ
da paÍicipação, ou não, de empresas constituidas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n" 8-666/93, que em seu AÍ.
33 que atdbui à Adminisftação a pre[ogativa de admisúo de consórcios em licitações por ela
promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que â vedaçâo de constitüção de empresas
em consórcio, para o caso colcreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os
principios da competitividade, ecorlomicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no
item 4.13 alinea "d" deste edital, para o cirso concreto em análise, visa exataÍnente afast.r a
restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam
fomecer/prestar os serviços, reduzida o número de licitantes e poderia, eventualmente,
proporcionar a fomação de conluioVcarteis para manipular os preços nas licitâções.
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou
entidade contratânte ou responsável pelâ licitâção;
l) Autor do projeto biísico ou executivo, pessoa Íisica ou jurídica isoladamente ou em
consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor
do projeto seja dirigente, gerente, acionistaou detentorde mais de 50% (cinco por cento) do capital
com direito a voto ou co[trolador, rcsponsáveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, amais de umafirma
licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitartes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no aÍigo 9o,

seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n" 8.666/93 e suas posteriores atualiaçôes;
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuândo nessa condição
(Acôrdão n' 1 46/201 4-TCU-Plenário).
4.14. Para averiguação do disposto contido no item "4.l3. a)" acima, as licitantes apresent.uão
juÍIto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada
da Pessoâ Jurídica, emitido via intemer no sítio do https://ceíidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para
comprovação ou não se a empresa sofie sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito
de participar em licitaçôes ou de celebrar conhatos com a Administraçâo Pública. Ou tal consulta
poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da análise dos documefltos de habilitação.
4.15. Não poderá paÍicipar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o obj eto
desta licitação.
4.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objero desta Licitação, somente uma delas
poderá participar do certame licitatório. Caso nâo seja feito a escolhapelo sócio representante ou
responsável !écnico ambâs serào excluidas do cename. 
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4.17. É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública M
Crateús - Ce, Autarqúas, Empresâs Públicas ou Fundações, insútuídas ou mantidas pelo

6. DO PRf,ENCHIMENTO DA PROPOSTA
6. L O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
segúntes campos:
6. L l Valor unitiírio e valor total do item, bem como o valor total do lote;
6.1.2. Marca;
6.2. Todas as especificações do objeto coltidas na proposta vinculam a Contratâda.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciiÁrios, trabalhistas, tribuüários. comerciâis e quaisquer outros que incidam direta ou
indirelamenle rro fomecimento dos bens.
6.4. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etÂpa de lânces, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da

VE:{Di

sua apresentação
proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

Público Municipal de Crateús Ce, participar como licitante, direta ou indiretamente por si. por
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
4.18. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou
atavés de uma empresa associada ou pelos telefo[es: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da

Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bl1.oÍq.br.

5. DA APRESENTAÇÁO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE IIABILITAÇÀO
5.1. Os licitantes encaÍniúharão, exclusivaÍnente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, propostâ com a descrição do objeto ofertado e

o preço, até a data e o honário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando,
então, enceúâr-se-á âutomaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompaúada dos documentos de habilitâção exigidos neste Edital.
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restriçâo de regularidade fiscal e trabalhista. nos termos do
aÍ. 43, § l' da LC n" 123, de 2006 e suâs alterações posteriores.
5.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da
inobservâlcia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexào.
5,5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Não será estabelecida, nessa elapa do ceÍame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá âpós a reâlização dos procedimentos de negociação e
julgaÍnento da proposta.
5.7. Os documenÍos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.
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7. DA ABERTI'RA DA
FORMULAÇÃO DE LANCES

sEssÃo, clAssrFrcAÇÃo DAs PROPOST

7.1. A abertura da presente Iicitação dar'se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, conteúam vícios
insanáveis ou não apresentem as especificaçôes técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompânlamento em tempo realpor todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contriirio, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarâo da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entle Ao Pregoeiro e os
licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiv4 os licitantes deverão enca.Íninhar lances exclusivamelte por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu tecebimento e do valor
consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofeÍado pelo menor valor por lote
7.6. Os licitântes poderão oferecer lances sucessivos, obseruando o hotiírio fixado para abertüa
da sessão e as regras estabelecidâs no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertâdo e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valotes entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediiírios quanto em relaçâo à propostâ que cob r a melhor oferta deverá ser de
R$ 100,00 (cem reais).
7.9. O intervalo entre os lânces enviados pelo mesmo licitante não poderá ser infe or a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não podeú ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartâdos pelo sistema os respectivos lances.
7.10. Será adotado para o envio de lances no prcgão eletrônico o modo de disputa "aberto", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçôes.
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minlrtos do período de duração da sessão pública.
7.12. A prorrogação automática dâ etapa de lances, de que hata o item anterior, será de dois
minutos e ocoÍerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediiírios.
7-13. Nâo havendo novos lances na foma estabelecida nos itens anteriores, a sessâo pública
encerrar-§e-á aulomaticamente.
7.14. EnceÍada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
o Prcgoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registado em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
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7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorer da etapa competitiva do
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances
7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletônico utilizado para
diurlgação.
7.19. O Critério de julgamenlo adotado setá o menor preço por lote, confoÍme definido neste
Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.21. Nessâs condições, as propostas de microempresas € empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5oZ (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22. A rr.ais bem classificada nos tennos do item anterior teá o direito de encaminhar uma
última ofeÍa parâ desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
pr zo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, coltados após a comunicação automática
para tânto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

ma[ifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes miGoempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5oZ (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24. No caso de eqúvalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontlem nos interyalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
ofertâ.
7.25. QuaÍdo houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em rclação ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
7.26. A ordem de apresentação pelos licitântes é utiliuda como un dos critérios de classificação,
de maneira que só poderá havei empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
7.27. Havendo eventual empate entÍe propostas ou lances, o cdtério de desempate será aquele
previsto no art. 3", § 2", da Lei n' 8.666, de 1993, assegurando-se a preferênciâ, sucessivarnente,
aos bens produzidos:
7.28.1. no país;
7.28.2. por empresas brasileiras;
7.28-3- por empresas que i[rvistam em pesqüsa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
7.28.4- por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regÉs de
acessibilidade previstas na legislação
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora seá sorteada pelo sistema eletônico dentie as

propostas empatadas.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, Ao Pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contrâproposta ao licitante que teúa apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedadâ a negociâção em condiçôes diferentes dâs pre\ istâs neste
Edital.
7.30.1 . A n ão será realizÀda por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitaotes.
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7.30.2. O Pregoeiro soliciÉná ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (v
quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação real
acompaúada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necesváLrios à confirmação
daqueles exigidos nesúe Edital ejá apresontados.
7.3t. Apos a negociação do preço, o Pregoeiro iniciani a fase de aceitação e julgame o da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8. l. Ençcrada a etapa de negociação, o Pregoeiro exaÍninará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao miáximo
estipulado pam con[atação neste Edital e em seus anexos! observado o disposto no parágrafo
único do art. 7" e no § 9p do art. 26 do Decrcto n." 10.024/2019.
8.2. Seú desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentÍú preço final superior ao preço
mriximo fixado (Acórdão n' 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequivel.
8.2.1 . Considera-sc inexequível a proposta que apresente preços global ou unitrírios simbólicos-
irrisórios ou de valor zero, ilcompatíveis com os preços dos insurnos e salários de mercado.
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, pÂra os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequ ibil idade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a
suspeita;
8.4, Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderí ser reiniciada mediante
aviso previo no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedênci4 e a oconência
será registrada em ata;
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos refeÍentes a proposta, necessáLrios à

con-firmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentâdos, o licitante será convocado a
encâmiúá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob p€Íra de não
aceitação da proposla.
8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justilicada do licitante, formulâda aítes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.6.1. Dentre os docurnentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destácan-se os que

conteúam as caEcteristicas do material ofertado, tais como marc4 modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outas informações peíinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encamiúados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta,
8.6.1.1. Os licitaltes deveÉo colocar à disposição da Administiação todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fomecer, sem ônus, os manuâis impressos em lingua
portuguesâ, necessírios ao seu perfeilo mânuseio, quando for
8.7. Caso a propostâ classifrcada em primeiro lugar tenha se beneÍiciado da aplicação da margem
de preferência- o Pregoeiro solicitaná ao licitante que envie imedialame e, poÍ meio eletrônico.
o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nu.io*l-p_
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8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório. ou cujo produto não
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá u
da aplicação da margem de preferência, sem prejuizo das penalidades cabíveis.
8.8.1. Nessa hipótese, b€m como em c.§o de inabilitação do licitante, as propostas seúo
reclassificadas, pan fins de nova aplicaçâo da margem de preferência.
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeirc examinaní a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8. I 0. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendeÉ a sessão, informando no "crar" a nova data
e horário para a sua continuidade.
8.1 l. O Pregoeiro podcÉ encaminhar, por meio do sislema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresenlou o laDce mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condiçôes diversas das previstas neste Edital.
8.1 l.l- Tambem nas hiÉteses em que o Pregoeiro úo aceiEr a proposta e passar à subsequente,
poderií negociar com o licitante para que s€ja oblido preço melhor.
8.1 L2. A negociação será rcalizada por meio do sistem4 podendo ser acompanhada pelos demâis
licitantes.
8.12. Encerrada a análise quanto à aceitaçâo da proposta, o Pregoeiro verificfií a hâbilihção do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição pévia ao exame da documentação de habililação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sançAo que impeça a
participação no ceíame ou a futura conmtação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. Consulh Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(@$l&eÍido€s:ap[êpE1au4 .

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empÍesa licitante e tamMm de seu
socio majoritririo, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela pÉtica de ato de improbidade administrativ4 a proibição de
contratâÍ com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa juídica da qual seja sócio
majorit ário.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciafií para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas lndiretas.
9.1.2.2. A tentativa de burla será veíficada por meio dos vínculos societáfios, linhas de

fomecimeflto similarcs, dentre ouEos.
9.1.2.3. O licitante será conaocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condiçâo de paÍicipação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haveÉ nova verificação, pelo sistem4 da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 d^ Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de doçumentos de habilitação, necessátios à confirrnação
dâqueles exigidos neste Edilal ejá apresentados, o licitante será convocado a encamiúálos, em
formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) àoras, sob pena de inabilitação.
9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente pennitidos. 

$)_,
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9.4. Se o licitânte for a matriz, lodos os documentos deverão estar em nome da malriz, e

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aq

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
Íratiz.
9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licirante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FCTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaÍninhaÍ, nos termos deste Edital,
a documentação relacionada nos itens a seguir, pala Íins de habilitação:

9.6. OS DOCI-IMENTOS DE HABILITAÇÂO CONSISTIRÃO EM:
9.6.T. IIABILITAÇÃO JURiDICA:
9.6.1.1. Cópia de Cédula de ldentidade c CPF do Sócio (s) da empresa;
9.6.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisic4 no registro público de

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no çaso da licitante ser a sucuÍsal, filial ou
agênci4 apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matí2.
9.6.I.3, ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRÂTO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercanril da
Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresírias e, no caso de sociedades por âçôes,

acomparhado de documentos de eleiçâo de seus administradores; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agênci4 apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a matriz.
9.6.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
coop€rativas - no Caíório de regisüo das Pessoas Juridicas acompanlada de prova da diretoria
em exercício; devendo, no caso da licilante ser a sucursal, filial ou agênciÀ aprcsentâ o registro
no Cartório de registro das Pessoas JurÍdicas do Estado onde opera com averbação no CâÍório
onde tem sede a matriz.
9.6.1.5. DECRETO DE AUTORJZAÇÃO, em se tratando de empresaou sociedade esftangeira
em ftmcionarnenlo no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTOzuZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTO expcdido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9.6,I,6. CERTIFICADO DA CONDIçAO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei
Complementar n" 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por
meio do sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou dâ

consolidação respectiva.

9.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.6.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
9.6.2.2 Prcva de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contrahral;
9.6.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade pala com a Fazenda Federal deverá ser feita através
C€rtidão de regularidade de Débitos relalivos a CÉditos Tributários Federais e à Divida Ativa
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da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conj
RFB/PGFN n" 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidâo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regulâridade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
9.6.2.4. Prova de situâção regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.
através de Certificado de Regularidade de Siluação - CRS e;
9.6.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.4401201 I .

VERDE

9.63. QUALTFTCAÇÃO tÉCXtCl:
9.6.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de alividade pertinente e compatível em
características com o objeto da licitação, almvés de alestado fomecido por p€ssoa jurídica de
direito público ou privado, emitido em pap€l limbrado do órgão emissor, de modo a comprovar
que a licitante esÍrí fomesendo oujá forneceu os bens do objeto deste edital, bem como prova de
atendimelto de rcquisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado deverá ser
datado e assinado por pcssoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando
às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverâo
estar necessariamente em Ilome da licitante.
9.6.3.2. No atestado de capacidade técnica deveÉ estar descrito expressamente os itens cuja
entrega foi realizad4 sendo estes compativeis com o Termo de Referência, conforme o caso
9.6.3.3. Podeni facultâtivamente, vir acomparhado junto ao atestado de capacidâde técnicâ pâra
comprovação ao que dispõe o item 9.6.3.2, instÍumento de termo contraual ou nota fiscâl
respecüva ao qual o atestado faz vinculação,

9.6.4. QUALIFICAÇÁO ECONôMICO-FTNANCEIRA:
9.6.4.1. Balanço prtrimotrirl e demoDstrrções cotrtábei§ (DRE) do último erercício flscal,já
exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente regisúado na junta comerciâl da sede da
Iicitante, acompaDhado dos termos de abeÍtura e de encerramento do Livro Diiírio - estes te.mos
devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda. no balanço. o número do Livro
Diiário, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vislas aos compromissos que
terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador
responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
ahralizados por indices oficiais quando enceEados há mais de 03 (três) meses da data de
apresentação da prcpostai
9.6.4.1.1- Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demomtraçôes
Contiíbeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariris e1n geral: Balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis (DRE)
do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Liwo Diiírio do
qual foi extraído.
b) Sociedades empresÁria§, $pecilicâEletrte ro caso de sociedades aDôDimrs regidas pela
Lei n". 6.4$4n6r Íegistrados ou autenticados nâ Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou pr.rblicados na imprensa oficial da Uniâo, ou do Estado, ou do Distrito Federal
confome o lugar em que esteja situadâ a sede da comparüia; ou, ainda, em jomal de grande
circulação edirado na localidade em que está a sede da companhia: Ç1F<_
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c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empreúria, deverá sujeitar
normas fxadas para as sociedades empresiirias.
d) As empresas constituidas a menos de um ano: deverão âpresentar demonstrativo do Balanço
de Abertur4 devidamente regis[ado ou autenticado nâ Junta Comercial do domicílio da
Licitante, acompaÍüado do termo de abertura do Livro Dirírio - estes temos devidamente
registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outo
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
9.6.4.2. Entende-se que a expressâo "na Íotma da lel' constaÍrte no item 9.6.4.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, temos de abertura
e enceÍamenlo).
9.6.4.3. As cópias deverão ser odginiírias do Liwo Dirírio devidamente formalizado e registÍado.
9.6.4.4. A empresa optanle pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
apresenlá-lo nd t'Íorma da lei".
9.6.4.5. Entende-se que a expressão "na lomi da /efl constâ.nte no item 9.6.4.4. engloba, no
mínimo:
a) Balanço Parimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de enceramento do Livro Dirírio;
d) Recibo de entrega de escrituação contiábrl digital (Pard eÍeito o que determina o Art. 2" do
Decreto N'9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de livros contiíbeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituação Digital - Sped, instituido pelo
Deqeto n' 6.022, d,e 22 de janeiro de 2007, por meio da aprcsentação de escituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Art. l'do Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018).
9.6.4.6. As cópias deverão ser originiíias do Livro Diiirio constante do SPED.
9.6.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n"
1420/2013 e RFB n'1594) que tatam do Sistema Público de Escrituação Digital SPED. Para
ÍDaiores infomações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de
apresentação do Balanço Patdmonial do ultimo exercicio social, a ser apresentado no prazo que
determina o ârt. 5" das Instuções Normativas da RFB, bem como o que detemina a
Jurisprudência no AcórdãoTCU rf 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
9.6.4.8. Se necessifuia a atualização do balânço, deverá ser apresentâdo, juntamente com os
documentos em apreço, o memodal de cálculo coÍespondente.
9.6.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade hnanceira da
empresa, em conformidade com o aft. 19, Inciso XXIV da lnstução Normativa rP 0612013-
MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos indices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utiliz^das as seguintes definições e
formulações: a boâ situação fiDanceira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral
(LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>l) e Liqüdez Corrente (LC),
maiorque um ('l). cumulal as: d\

LC_ )J-
Passivo Circulante + Exigivel a Longo PÉzo

SG: Ativo Total
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Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circúante
Passivo Circulante

9.6.4.9.1. As empresas, que apresentarcm resultado infer.ior ou igual a I (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Correffe (LC), deverão
comproval patrimônio liquido de l0% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação.
Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta.
9.6.4.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁ\'EIS:
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que prcmovem procedimentos
licitatórios, constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivarnente, os mais
adotados no segmento de licitações;
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstiará uma situação
EQUILIBRADA da licitante. Caso contriírio. o desatendimento dos indices. revelará uma
sinlação DEFICII Á R lA da empresa- colocanrJo em risco a execuçào do conlralo.
c) A e o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que trâduzir em critérios objetivos o
disposto no art. 37, )OC, da Constituição Federal. uma vez que a contatação de empresas em
situação EQUILIBRADA é o mínimo que a Prefeitwa Municipal de Crateús deve cercar-se para
assegurnr o integral cumprimento do contmto. Ademais, os índices escolhidos foram
democráticos, na medida em que estabelecem um ':Íninimo" de segurançâ na contrataçâo.
9.6.4.10. Apresenrar CERTTDÃO NEGATIVA DE FAIÊNCIA OU R-ECUPERAÇÀO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoajurídic4 denho do prazo de vâlidade;
9.6.4.1l. O MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL - MEI que no ano calendiírio anterior
não teúa auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), esti dispensado do
Balanço Patrimonial e demonstações contábeis do último exercício social na forma do item
anterior, confome art. 1.179 § 2" do Código Civil e art. l8-A §1" da Lei Complementar no

123/2006, entetanto deveá apresentar a DASNSIMET (Declaração Anual do Simples Nacional
- Microempreendedor Individual), para comprovâr tal condição.

9.6.5. OUTRÁS EXIGÊNCIAS PARÀ HABILITAÇÃO:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n'9.854. de 27110/1999, publicada
no DOU de 28110/1999. e ao inciso XXXllI, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega
menores de l8 (dezoito) anos em trabalho nonrmo, perigoso ou insalubre, nem emprega menorcs
de 16 (dezesseis) anos em rrabalho algum, salvo na condiçâo de aprendiz, a partir de l4 (quatorze)
anos, conforme modelo conslante dos Anexos deste edital;
b) Declalação de coúecimento de todos os pariâÍnetos e elementos da descriminação dos
produtos a sercm ofertados e que sua proposta atende integrâlmente aos requisitos constântes
neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os teÍnos deste edital e seus anexos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocoúências posteriores, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2". daLei n." 8.666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver
sido emitida no miiximo até 30 (trinta) dias antes dâ data de início da disputa. a
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9,6.5-1. Se o licitante for a MATRZ, todos os documentos deverão estâr em nome da
for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles docum
que, pelâ própria natureza, comprcvadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
9.6.5.2. Caso o licitânte pretenda que uma de suas filiaivmatriz que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda docume[tação de ambos os
estabelecimentos.

9.6.6. OBSERVAÇÓES . DA PARTICIPAÇÂO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreeídedores individuâis (MEI);
9.6.6.1 . Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementâr no [23106, as MEI, ME e EPP, deverào
âpres€ntar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta aprcsente alguma restrição
com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, seá assegurado as
MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, pronogável por igual
periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1", art. 43, do
mesmo dispositivo na Lei Complementar í'. 12312006. cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que a licitante for declarada vencedora do ceÉame, p.ra a regularização da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais ceÍidões negativas
ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prztzo previsto acima implicaní na decadência do
direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 8l da Lei 8.666/93, sendo
facultado à Administraçâo convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
contatação, ou revogar a licitação.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORÁ.
10. A Foposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encamiúada no prazo de 24
(ünte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1. l ser redigida em lingua portugues4 datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, enteliúas ou ressalvas, devendo a última folha ser Àssinada e as demais mbricadas pelo
licitante ou seu represeltante legal.
10.1.2. conter a indicação do banco, númerc da conta e agência do licitante vencedor, para hns
de pagamento.
10-2- A proposta final devení ser documentada nos âutos e será levadâ em considerâção no
decoÍer da execução do contrato e aplicação de eventual saíção à Contatada. se for o caso.
10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contatada.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corente nacional, o valor unitiírio em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei n" 8.666/93).
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitírios e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência ente os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.
10.4. A ofeÍa deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgâmento a mâis de
um rcsultado, sob pena de desclassificação.
I0.5. A proposta deveá obedecer aos temos deste Edital e seus Anexos, não sendo considemda
aquela que não corresponda às especifrcações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
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10.6. As proposÍas que conteúam a descrição do objeto, o valor e os
complementdes estârão disponíveis na intemet, aÉs a homologação.

11. DOS RECURSOS
1l.l. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçâo fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno pone, se for o caso, sení concedido o
prazo de 30 (trinta minutos), para que qualquer licitânte manifeste a intenção de recorrer, de
forma motivada, isto é, indicaÍrdo contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.
I1.2. Havendo quem se manifeste. caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividâde e a existênciâ
de motivação da intelção de recorrer, para decidir se admite ou nào o recurso.
fundaÍnentadamente.
1l.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no médto recurcal, mas apenas verificaú as
condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recoúer importará a

decadência desse direito.
I1.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentef as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contft[razões também pelo sistema elehônico, em outos três dias,
que começarão a contar do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recwso invalida tão some[te os atos insuscetíveis de âproveilamenlo.
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante nest€ Edital.

11.5. DA TORMALIZAÇÃO DO RECURSO ADMINISTRATIVO (MEMORIAS
R.ECURSATS):
11.5.1. Somente serão aceitas as objeções media[te petição confeccionada em máquina
datilográfica ou imprcssom eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes
requlsrtos:
a) O endercçamento o Pregoeiro Oficial da Prefeitua de Cmteús - Ce;
b) A identificação pÍecisâ e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos compÍobatórios) se for o caso, contendo o nome, prcnome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo
editalicio;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
d) O pedido, com suas especificações.
I 1.6. Os recursos interpostos foÉ dos prazos não serão conhecidos.
I 1.7. A falta de interposição de Íecurso impoÍará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro
adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente
a homologação do procedimenlo licilatório.
11.8. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quaÍrdo Ínartiver sua decisão,
encaminhaÍá os autos deüdamelte fundamentado à autoridade competenle. (Art. 13, IV do
Decrcto Federal no. 10.024/2019).
11.9. O recuso contra decisão do Pregoeiro teá efeito suspensi seu acolhimento resultaú
na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
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I1.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e.
regularidade dos atos praúcâdos, a autoridade comp€lente, no interesse público, adjudicará
objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
1l.l l. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.
11.12. Não seú concedido pEzo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou
quândo nãojustificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
Il.l3. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por repiesentante legalmente
habilitado. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela
Licitante.
11.14. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á coúecimento as licilantes.
no endereço eletrônico http://municipios.tce.ce.qov.br/licitacoes/ - Portâl de Licitações dos
Municipios do Estado do Ceani bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo
próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encamiúado no endereço de e-mail, quando
informado pelo recorrente na peça recu$al.

I2. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.l . A sessâo pública podení ser reaberta:
l2.l.l. Nas hiÉteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessâo públic4 situação em que
serão rep€tidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a ÍegularizÀção fiscal e tmbalhista, nos teEnos do art. 43, §l' da LC n" 12312006.
Nessas hipótescs, serão adotâdos os procedimentos imediatamente posteriores ao enceEarnento
da etapa de lances.
12,2, Todos os licitantes remarescenies deverão ser convocados paÉ acompanhar â sessão
reab€rta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, aind4 tàc-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAçÃO
13.1. O objeto da licitação seá adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro.
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, aÉs a regular decisão dos
recu$os apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridâde competente
homologará o procedimento licitatório.

T4. DA FORMALIZAÇÂO DA ATA DE RECISTRO Df, PREÇOS
14.1- As ob gações deconentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavraturâ da
Íespectiva Ata de Regi$ro de Prcços, subscrita pelo Município. através da Secretaria Gestora.
Íepresentada pela Secretaria Ordenâdora de Despesa, e o (s) licitante (s) vencedor (es), que
observará os tcrmos da Lei n." 8.666/93, da Lei n.' 10.520/02, deste edilal e demais normas
pertinentes.
14. t.l- Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada.$-
14.1.2- Os licitantes além das obdgações resultantes da observância da Legislação aplicável
deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de Regisrro de Preços anexa a este edital.
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14.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Municipio de Crateús convoc
Iicitante vencedor paÍa assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso
futura contratação entre as paÍes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra
Ediral.
14.2.1- O Licitante Vencedor tení o pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a paÍtir da coÍrvocaçâo,
pâra subscrever a Ata de Registro de Preços. Esre prazo podeftí ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pelo Licirante Vencedor durante o seu t.anscuso e desde que ocoÍa
justo motivo aceito pelo Município de Crateús.
14.2.2- A recusa injustificada ou a carência de juslo motivo da vencedora de não formalizar a
Ara de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitânte àaplicação daspenalidades
previstas neste Edital.
14.2.3- Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Rcgistro de Prcços no prazo estabelecido é

facuhado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, resp€itada a ordem de
classificação final das Cartas Propostas, para negocid com os mesmos, com vistas à obtenção de
melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a
contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
14.2.4- Os contratos decorrentes da Atâ de Registro de Preços serão formalizzdos de acordo
como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o rcccbimcnto da ordem de

compra dos produtos e da nota de emprenho pela detentora.
14.2.4.1- A Nota de Empeúo seá encamiúada ao lo classificado para cada lote da Ata de
Registro de Preços. quando da necessidade do fornecimento dos produtos.
14.2.4.2- A contratação formalizar-se-á mediante a assinatum da Ata de Registro de Preços e

Termo de Contralo.
14.3- Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de

Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica
Municipal. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
14.4- A Ata de Registro de Preços so podeÍá ser alterada em conformidade com o disposto nos
aÍigos, 57, 58 e 65 da Lei n.'8.666/93.
14.5- A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurÍdicos e legais efeitos a panir data de sua
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses.
14.6- A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contatâção, nem
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas pâra os produtos do
(s) objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a
preferência do fomecimeflto dos itens, em igualdade de condições.
14.7- O direito de prefeÉncia de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneficiráLrio do registro, quando o Município optar pela contratação do objeto cujo preço está
registrado, por outlo meio legalmente pemitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço
cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
I4.8- O preço regisrrado e os respectivos fomecedores serão divulgados no quadro de avisos da
Comissão de Licitação da Prefeitua de Crateús e ficarão à disposição durante a vigência da Ata
de Registro de Preços.
14.9- O Municipio monitorari! p€lo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o
mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a quâlquer tempo, em decorrência
da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.
14.10- O Município convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adeqúJo ao
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de
tnercado. al,w
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t4.l l- Antes de receber o pedido de fomecimento dos itens e caso seja frustrada a negociaç
fomecedor podeá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove medi
requerimento firndamento e apresentação de comprovarntes, que não pode cumprir as obri
assumidas, devido ao preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado, por fato
superveniente.
14.'12- Em qualquer hipótese os pÍeços deconentes da revisão não poderão ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constante da Carta Propoía do fomecedor e aquele vigente no mercado à época do .egistro -
equação econômico-fi nanceira.
14.13- Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item.
14.14- Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Municipio poderá
convocar os demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas
mesmas condiçôes do lo colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou paÍe delâ.
15.IX) GER.E,NCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
15.1. O gerenciamento deste Instmmento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a
Secrgtâria da Educação a ser designada quando da assinatura da ata de registÍo de preços,
competindoJhe:
r) efetuar controle dos fomecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificações dos
prodúos registrados;
b) notificar o fomec€dor registiado via e-mail ou tlefone, para retirada da nola de empenhol
c) observar, dumnte a vigência da presente atÂ que sejam mantidas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas.
inclusive, solicitar novas c€Íidões ou documentos vencidos;
d) cotrduzir eveÍrtuais procedimeltos administrativos de renegociação de preços registrados, para
fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;
e) consultar o fomecedor registrado qu.anto ao interesse em fornecer os produtos a outro órgâo
da Administração Pública que exteme a intenção de utilizar a presente Ata;
f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação e na presente Atâ, bem como comunicar aos gestores dos órgãos paÍicipantes possíveis
âlterações ocorridas.

16. DO TERMO DE CONTRÂTO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a con[atação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
16.2. O adjudicatário telá o pmzo de 05 (dias) dias úteis, conrados a partir da datâ de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empeúo/CaÍa Contrato/Autorização), sobpena de decair do direito àcontratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
16.2.1. Altemativamente à convocação pam comparecer perante o óÍgão ou entidade para a
assinatua do Temo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encamiúáJo para assinatuE ou aceite da Adjudicatária, mediante conespondência postal com
aviso de rccebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimeNo.Íl_
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16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser pronogado, por igual período,
solicitação justificada do adjudicatírio e aceita pela Adminis[ação.
16.3. O Aceite da Nota de Empeúo ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicad4 implica no reconhecimento de que:
16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, âplicÊIdo-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n' 8.666, de 1993;
16.3.2- a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
16.4. a contratada rcconhece que as hipóteses de rescisão são âquelas previstas nos aÍigos 77 e
78 da Lei n' 8.666/93 e recoúece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.
16.5. O pftzo de vigência da contratação será até 31 de dezembro do ano vigente.
16.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprov as condições de habilitaçào
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Admi stração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabiveis a
esse licitante, poderá convocar outlo licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ara de registro de preços.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERÁL
17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contatual são as estabelecidas
no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZÂÇÁO
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estãô previstos no Termo
de Referência.

19. DAS OBRIGAÇÔTS II CONTN-ITANTE E DA CONTRATADA
19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Relàrência.

20. DO PAGAMENTO
20.l. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referênci4 aÍIexo a este

Ediral.

VERDE

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
21.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do cert.une, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa
ou cometer ftaude fiscal, garantido o direito prévio dâ citâção e da ampla defes4 ficará impedido
de licitar e contrâtar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação p€rante â própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejúzo das multas preüstas no edital e no temo de
contrato e das demais cominações legais.
21.2. A Contratada ficarií, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contato, eüo de execução, execução impedeita, mom de execução,
inadimplemeÍrto contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a préüa
defesa:
I - Advertência, sanção de que tata o inciso I do art. 87, da Lei n.' 8.666/93, poderá ser aplicada
nos sesuintes câsos: Clr
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a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitaçãol
b) outras ocorrências que possEm acaretar transtomos ao desenvolvimento das obrigações
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
ll Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Anecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Anecadação Municipal DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fomecidas p€la Contratante);
a) de 102 (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na enftega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a l0olo do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contatual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 57o (cinco por cento) do valor contratual rotal do exercício, pela recusa em corrigir qualquer

Eoduto rcjeitado, caiacterizaÍdo-se a recusa, caso a coÍieção não se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem à data da comunicaçâo formal da rejeiçãoi
Ill - suspensão temponíria de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crareús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - Decla,-ação de inidoneidade parâ licitÂr ou contratar com a Administração Pública, enquanto

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reâbilitâção
pelante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à AdministÍâção pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
antenor-
2 t.3. No processo de âplicação de f,enalidades é asseguado o direito ao contraditório e à ampla
defesá, garantida nos pÍazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e

lll do item 21.2 supra e 10 (dez) dias corridos pafii a sanção prevista no inciso IV do mesmo
item.
21.4. O valor da multa aplicada devení ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contatâda fizer jus. Em
caso de inexislência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo

de execução hscal, com os encaúgos corespondentes.
21.5. As sanções previstas nos incisos lll e Mo item 21.2 supr4 poderão ser aplicadas às

empresas que, em Éáo do confato objeto desta licitação:
I - Praticarem âtos ilicitos, visando Íiustrar os objetivos da licitação;
II Demonstarem não possuir idoneidade pam contratd com a Adminisfação Públic4 em
viftude de atos ilícitos praticados;
llt softerem condenaçâo definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
21.6. As sanções previstas nos incisos [, III e Mo item 21.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso n do mesmo item, facultada a defesa previa do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
2l.7. A licitante adjudicaúria que se recusar, injustificadâmente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhâdâ, estará sujeita à
multa de 57" (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigaçâo assumida.

penalidades

muNr.Íp-'.,
IVERDE



?a

21.8. As sânçôes previstas no item 21.2 supra não se aplicam às demais licitantes que.
não vencadoras, venham a ser convocadas para celebrarem o TeÍno de Conlrato, de acordo c
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
22-l Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
22.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrô[icâ nâ plataforma BLL ou pelo e-mail
da comissão de licitação: pmclicit@gmail.com.
22.3. Cabeá o Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da

data de recebimento da impugnação.
22.4. Acolhida a impugnação, será dehnida e publicada nova data para â realização do certâ.Íne.

22.5. Os pedidos de esclarecimentos refercntes a este processo licitatório deverão ser enviados o
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico üa intemet, no endereço indicado no Edital
22.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá reqúsitar subsidios formais aos responsáveis pela
elabomção do edital e dos anexos.
22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a adminishação.

23. DÂS DTSPOSTÇóES CrrurS:
23.1 . Da sessão pública do Pregão dimlgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
23.2. Não havendo expedi€nte ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizÀção
do certame na data marcad4 a sessão será automaticanente transferida para o pdmeiro dia útil
subsequente, no mesmo horiírio anteriormente estabelecido, desde que nâo haja comunicaçâo em
contrário, pelo Pregoeiro.
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aüso e dwante a sessão pública observarão o
hoflírio de Brasília DF.
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alteÍem a substrância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante
despacho flrndamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindolhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação-
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicalá direito à contratação.
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão semprc interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçâo, o
principio da isonomia, a finalidade e a segurâIça da contatação.
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não seá, em neúum caso, rcsponsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitâtório.
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pravos em dias de expediente
na Administração. Q.-



23.9. O desatendimento de exigências fomais não essenciais não importará o afastamento
licitante, desde que sejapossível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

e do interesse público.
23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Editâl e de seus ânexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá âs deste Edital.
23.11. O Edital esÍá disponibilizado, na íntegta, no endereço elehônico www.bll.org.br, nos dias
úteis, mesmo endereço e peíodo no qual os autos do processo administrativo pemanecerão com
vista franqueada aos interessados.

24. DO FORO
24.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Crateús, Estado do Cear{ para dirimir toda e qualquer
conhovérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desdejá, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CE, l8 de maio de 2022

ábio Gomes Oliveira
goeiro do Municipio de

VERDE
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1 _ OBJETO:
I.I. SELEÇÂO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS
AQUISIÇÕES DE MATEzuAIS DE EXPEDIENTE PARA ATENDER AS
\ECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MT,T.JICíPIO Dt CRÂTEÚS
CE.

2- UNIDADE ADMIMSTRATIVA
2.1. Secretaria Municipal da IDfraestrutura;
2.2. Secretaria Municipal da Educação;
2.3. Secretaria Municipal da Assistência Social;
2.4. Secretaria Municipal do Meio Ambienle:
2.5. Secretaria Municipal da Saúde;
2.6. Secretaria Municipal da Segurança Pública;
2.7. Secretaria Municipal do Planejamento e Gestão das Finanças

3 _ MODAIIDADE DA LICITAÇÁO
3 1. Pregão Eletrônico via Registro de Preços.

4. FUNDAMENTO LEGAL:
4.1. A aqúsição dos bens tem aÍnparo legâl disposto nâ Lei Federal N'8.666/93 - Lei das

Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal n" 10-520, de l710712002, Lei complementar
n" 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014. Decreto
Federal n' 10.024 de 20 de Setembrc de 2019, Decreto Federal n' 7.892, de 23 de janeiro de
2013 alterado pelo Decreto n'9.488, de 30 de agosto de 2018.

5 _ JUSTITICATIVA
5.T. DA AQUISIÇÂO:

Primeiramente, vale frisar que que a aquisição dos itens sejustificaface ao interesse
público de manter os serviços da administração pública em níveis aceiúveis para oferecer aos

usuários da administração pública municipal.

Assim sendo, a motivação para licitar material de expediente, a finalidade de
atender às necessidades das diversas secretarias e demais órgãos que compõem a esfera
municipal de Crateús, para o exercicio de 2022. Pois, os materiais são necessiilrios/básicos
dentro dos vetores, para manutenção das atividades cotidiana das secretadas que compõe a

esferâ administrativa do ente municipal, sem o qual poderá prejudicar as atividades que são
desenvolvidas, pois em sua maioria são utilizâdas para dar agilidade aos processos
administativos dentro das unidades, a aquisição dos ÍefeÍidos materiais é fundamental para o
bom flmcionamento das unidades.

Registre-se que a aquisiçâo se justifica ainda, pelo necessidade de reposição do
do almoxarifado, sem a qual poderá prejudicar as atividadesestoque de

ANEXO I A AUTORIZAÇÃO
TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO
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desenvolvidas pela administração pública municipal. O que justifica a necessidade
realização da licitação para o referido objeto.

5.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
5.2.1. QuaÍrto à adoção do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitação aquisição de bens
e se iços comuns, âssim entendidos aqueles "cujos padrões de desempeúo e qualidade
possam ser objetivaÍnente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do
mercado", confome preceitua o art. 1', panígrafo único da Lei n" 10.520/2002.
5.2.2. Os bens, objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de bens comuns, de que trata
a Lei n' 10.52012002, por possúrem padrôes de desempenho e características gerais e

específicas usualmente encontadas no mercado.
5.2.3. Isto posto, é cabível entzio a utilização da licitação na modalidade Pregào, por ser a
modalidade com maior celeridade ente as fases processuais, propiciando maior
competitividade devido a fase de lances caracteística da modalidade, culminando
invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contatação com valores
conforme a realidade de mercado.
5.4. No pregão eletrônico é facilitada a eltrada de viírios fomecedores, fazendo com que tenha
uma ampliação na disputa licitatória, pois empresas de diversas localidades podem participar.
além de baratear o processo licitatório, pois é simplificado as etapas bwocráticas. Trata-se de

uma modalidade de licitação muito mais ágil e rransparente, pois é feito por um sistema com
comunicâção via intemet. No câso do presente procedimento licitaló o, não restaÍn dúvidas
acerca da viabilidade da modalidade pregão eletrônico, tendo em vistâ que pemite que a

Adminisração Pública contrate de forma mais célere e menos burocrática, mantendo a

legalidade do procedimento e obedecendo ao critério do menor preço, gârantindo a escolha da

melhor proposta

5.3. DA DIVISÃO POR LOTE
5.3.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §l', da Lei n' 8.666/1993,
neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduár o
caráter competitivo da licitação, visa, t?io somente, assegurar a gerência segura da contratação,
e pdncipalmente, assegrüar, não só a mais ampla competição necessa a em um processo

licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é â de atender a contento
as necessidades da Administração Pública.
5.3.2. A licitação, para a aquisição de que &ata o objeto deste Termo de RefeÉncia e seus

Anexos, será dívida POR LOTE, justifica-se pela necessidade de preservd a integridade
qualitativa do objeto, vez que viírios fomecedores poderão implicar descontinuidade da
padronização, bem assim em dificuldades gercnciais e, até mesmo, aumento dos custos. pois
a contratação tem a finalidade de formar um todo rmitáÍio. Some-se a isso a possibilidade de

estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acomparúado ao longo
do fomecimento do produto, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos
fomecedores.
5.3.3. Quanto a divisão e julgaÍnento por LOTE: Justifica-se a divisão e Julgamento por
LOTE, devido os itens ora licitados terem uma homogeneidade entre si, cujo mesmos possuem
a mesmâ natureza e caracteristicas, fato esse que nâo fere os princípios básicos das licitaçôes
e contratos quais sejam, o princípio da competitividade e igualdade, podendo os itens
dispostos nesse temo de
de produtos.

ofertados por qualquer empresa do ramo de venda

"+
4
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5.1, DA ESTIMATIVA DOS ITENS
5.4.1. No que versa sobre os quantitativos colstantes no Termo de Referência, nos autos
processo, vale esclarecer que o escopo do quantitativo apontado é de abastecer a prefeitura
municipal de Crateús.
5.4.2. As estimativas das demandas para os produtos em pauta, foram elaboradas atraves de

um estudo realizado por cada unidade gestora que levou em conta os seguintes dados:
a) Inexistência de contrato válido para compra dos objetos desta licitação.
b) fazendo uso do método do último periodo como forma de prever as demandas de material
é resultado para obtenção das quantidades dema.ndadas obedece ainda à utilizÀção de uma
mrúgem de segurança dos estoques, pâra evitar o desabastecimento de materiais considerados
essenciais para as atividades administrativas.

5.5. DA ADOÇÃO AO REGISTRO DE PREÇOS
5.5.1.4 adoçâo do SRPjustifica-se nas hipótes€s previstas nos incisos I, Il, e Iv do artigo 3"
do Decreto n' 7.892 de 23 dejaneiro de 2013 alterado p€lo Decreto n'9.488, de 30 de agosto
de 2018, pois os bens serão adquiridos ao longo do ano, de forma parcelada e de acordo com
a demanda necessiíria, a quâl por se trataÍ de produtos diversos podem sofier modificaçôes
quantitativas ao longo do ano, de maneim que não é possivel definir previamente o
quantitativo exato a ser adqürido.
5.5.2. As quantidades previstas no presente teÍmo de referência são estimaüvas máximas.
para um período da assinatura da ata, e esta administração municipal se reserva o direito de
adquirir em cada item, o quantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial, integral ou
abster-se de adquirir algum item especificado. Além disso, com a utilização do SRP será
racionalizado o espaço para a armazenagem dos produtos.

5.6. DA NÂO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP

Há casos em que os
tributrírias diferentes- ou

são divergentes cotados por empresas difere es, de categoriâs
optantes pelo simples nacional, mas de tipos socie6íos

VERDE
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A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece urn dever de
pdoridade, ou sej4 nos certames públicos deflagrados há de se dar prcferência à contratação de
microempresas e empÍesas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente.
independentemente de qualquer legislação especifica editada pelo e e licilante.

Justifica-s€ a não realização de exclusividade e de cotas res€rvadâs no presente cename.
qual sej4 para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade
apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oite a mil reais), e dos itens que
estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitentamil reais), serem separados por cotas, podeú
representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os
seguintes motivos:

O tatamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno
pone não tem se mostrado vantajoso pala a administração pública municipal, principalmente em
municipios e óÍgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens
divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para os
mesmos itens licitados em cotas diferentes.
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diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma
sendo está ME ou EPP, quando paÍicipa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes.

Saliente-se que tais situaçôes podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contatado, causando atrasos pÍocessuais para as adequações de preços, assim como
o translomo de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas
vezes fiustando-se licitações ou contmtações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo
rescisões conratuais, além da AdministÍação não ter suas necessidades atendidas a contento.

Quânto a esses pontos a Lei ComplementaÍ no 123106, alterada pela Lei Complementar no
14712014, elencou no aí. 49, algumas hipotes€s que, se presentes no caso concreto, dispensam
ou eximem a autoridade responúvel pela licitaçâo de aplicar os beneficios materiais previstos
nos arrs- 47 e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra existe uma exceção'. Assim sendo, de
confomidade com o an. 49, inciso I não se aplica os beneficios dos arts.47 e 48 quando:

III - o tratamento diferenciado e simplificado para

as microempresas e empresas de pequeno poíe não
for vantajoso para a administração pública ou
representa prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratadoi ou,

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de panicipação em c€Íâmes licitalórios,
adjudicação e contatações de microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações do
Mutricípio de Crateús, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as microempresas e

empresas de pequeno poÍe acesso integral e irrestrito as licitações e contratâçôes do Município
de Crareús.

Outro fator imf,ortante é a garantia nos edilais de licitaçâo do Município de Crateús, do
cnmprimento das normas contidas nos AÍ's. 42 a 45 da Lei n' 12312006 e suas alterações,
especificamente no que pertine a garantia da aprese ação da rcgularidade Íiscal apenas pâra a
âssinatEa do contrato e na oconênçia do empate Íicto previsto nos AÍt's 44 e 45 da referida
norma legal.

Não se desconhece que a razâo de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico
e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das politicas públicas e o incenrivo
à inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123106). Contudo, esta disposição deve ser
interpretâda à luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais
sobre licitações). A Constituição Fedcral prevê expressamente que no prccesso liciratório deve
ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitaçôes
dispôe que este se destina a gamntir a observância do princípio constitucional da isonomia, a
seleção da proposta mais va[tajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável.

O que se observa é que a Lei ComplementaÍ 12312006 visa ampliar a parricipação das
ME/EPP nas licitações, mâs não elevar a hipossuficiência econômica delas acima do interesse
público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da

z

VERDE

#-



GÚS
PSETT UIÀ DE

-r5
ã*t<

lrr.ido I.l, ?or Vo!l

competitividade, da economicidade e da eficiência, bNcando-se a "proposra mais vantajosa paÍr
a adminisEaçâo" conforme é vislumbrado no artigo 3'da Lei n- 8.666/93.

6. DO JULGAMENTO DA LICITAÇÁO
6.I. MENOR PRTÇO POR LOTE

7. DA ESPECIFICAÇÁO DOS ITENS E DOS VALORES MÉDIOS.

I L'NIDADE 80

6I666-ADAPTADOR CONECTOR. CAPACIDADE
ARMAZENAMENTO EM 4 GB - (ADAPTADOR CONECTOR,
CAPACIDADE ARMAZENAMENTO EM 4 GB, TIPO
CONTC'] ORES IN TERFACE USB 2.0, PADRÀO PE\DRIVL.)

2

6I667-ADAPTADOR CONECTOR, CAPACIDADE
ARMAZENAMENTO EM 8 GB. (ADAPTADOR CONECTOR.
CAPACIDADE ARMAZENAMENTO EM 8 CB. TIPO
CONECTORES INTERFACE USB 2 O. PADRAO PENDRIVE )

UNIDADE t40

3
6IóóS.ADAPTADOR CONECTOR
ARMAZENAMENTO EM I6 CB -

CAPACIDADE UNIDADE lt0

4 LINIDADE 706

6I7os-CALCULADORA ELETRôNICA, NÚMERO DiGITOS I2 .
(CALCULADORÁ ELLTRÔ\ICA, \ÚVERO DJGITOS I2, IIPO
MESA, APLICAÇÀO FINANCEIRA. FONTE ALIMENTAÇÀO
BATERIA, COR CINZA, TENSÃO BATERIÂ I2V)

5
6l?14-cD-R, VTRGEM - (CDR, VIRGEM, PARA GRÁ.VAçÃO,
CAPACIDADE TOOMB/EO MINUTOS)

UNIDADE 5450

6 5050
óI?28.DVD& VIRGEM. (DVD,R, VIRGEM, PARA GRAVÂçÃO,
CAPACIDADE 4.?GB/I2O MINUTOS)

UNIDADE

I
6|719-COLA BRANCA 90 G - (COLA BRÂNCA. DE USO
EscolAR. LAvAvEL, A roxtcA. coMpostÇÀo. ACFTATo DE
POLIVILINA FRÂSCO DE 9OG,)

UNIDADE .r6E0

6I720-COLA COLORIDA - (COLÁ COLORTDÂ, COMPOSTÇÃO
POLIMERO DE ACETATO DE POLIVTNILA E ADITIVOS,
ATÓXICA, BRILHANTE, SoLÚvEL FM ÀGUA. PARA
APLICAÇÀO EM PAPEL E SIMILAR.ES, FRASCO DE23G CORES
A COMBINAR,)

TJNIDADE 3250

6I72I-COLA GLITTER , (COLA GLITTER. LTQUIDA,
BRILHANTE. ATÓXICA,.PARA APLICAçÔES EM PAPEL E
SIMILARES. COMPOSIÇAO: RESINA DE PVÀ, GLITTER E
CONSERVANTE TIPO BENZOTIAZOL FRASCO COM 35G
CORES A COMBINAR)

UNIDADE 3062

4

61122-COLA ISOPOR , (COLA TSOPOR LTQUTDA, pARÂ USO
EscoLAR, LAVÁVEL, ATóxrcA, sEcAcEM NoRMAL,
ACONDICIONADA EM EMBALAGEM PLÁSflCA DE eOG.

CONSTANDO O NOME DO FABRTCÀNTE, SELO DO INMETRO
E V,ALIDADE MiNIMA DE UM ANO Â PARTTR DA DATA DE
ENTRECA,)

TJNIDADE 4630

J
.Ltv á

LOTE OI

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD

LOTI 2

ITEM DESCRIÇAO QTDUNIDÀDE

Ê-
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6I724-COLA PARÀ B1SCUIT PORCELANA FRIA . (COLA PARA
BTSCUIT PoRCELANA FRIA EMBALAGEM PLÁSTICA coM I
KG ADEstvo EM EMULsÃo AeuosA A BASE DE pol-rvrNrl
ACETÂTO (PVAC) PARA ARTESANATO EM PORCELANA
FRTA.)

UNIDADE 912

6

6r726-coRRETlvo LieutDo - (coRRETtvo LieutDo, À BASE
D ÁcuA, ATóxlco, LAvÁvEL, DE sECAcEM RÁptDA, pARA
ApLrcAÇÃo EM pApEL E SIMILARES coMposlÇÂo:
ptcMENTos BRANCoS E RESINA stNTÉTlcA FRAsco DE
r8ML.)

UNIDADE t750

7

óI760-MASSA DE MODELAR. (MASSA DE MODELAR" MÂCIÂ,
AToxrcA, euE NÃo MANCHE AS MÀos, NÃo ENDUREÇA E
possA sER REApRovLITADA coMpostÇÃo: cERÁs.
PTGMENTOS E CARGA CAIXA DE 9OC COM 06 CORES )

CAIXA 3362

8

6176r-MASSA PARA BISCUTT OU PORCELANA FRI^ - (MASSA
PARÁ BISCUIT OU PORCELANA FRIA, NATURÁL, BRANCA
EM pó, ATóxcA, SECAGEM úptDA, EMBALACEM coM
IKG)

UNIDADE 622

I
61832-8A5TÃ0 DE coLA eUENTE (cRossA) - (BAsrÃo DE
coLA eUENTE (cRossA) DIMENSôES UMM x 30cM EM
SILICONE.)

UNIDADE 4i36

l0 6183r-BASTÀo DE coLA oUENTE (FrNA)- (BASTÀo DE coLA
QUENTE (FINA) DIMENSÓEs 7,4MMx3OcM. EM SILICoNE) UNIDADE 6ll6

ll

6192r-MOLLh DEDO - (MOLHA DEDO ?ESPEC|FTCAÇÃO:
TJMEDECEDoR MoLHA DEDos, BASE pLÁsTCA t2GR-
CREME LIGEIRÂMENTÊ PERFUMADO, DIFICULTA Â
pRopAcAçÃo DE FuNcos E BAcrÉRtA, INDICADo No
MANUSEIO DE PAPEIS E PAPEL MOEDA,)

UNIDADE 908

l2

ó6226.MOLDES STLICONE ANIMÂIS MÂRINHOS. ( MATERIAL
FEtro EM r0oo/o stLICoNE, TAMANHo DIÀMETRo DE s,0 cM,
coNFEccroNADo EM MÂTERIAL FLExivEL, DURÁVEL,
RESISTENTE A ALTAS E BAIXAS TEMPERATURAS. IDEAL
PÂRÁ MOLDAR VELÂS, BISCUIT, SABONETE, CHOCOLATE,
pÂsrA AMERTCÁNA, MÁssA ELÁsflcA E cEsso .)

UNIDADE 160

l3

66231-MOLDE DE SILICONE 3D ANJO - ( MOLDE DE STLTCONE
3D ANJO ESTE PRoDUTo É INDICADo PARA MoLDAR
GESSO, BISQUI, CHOCOLATE, GELO OU OUTRO ALIMENTO
EM FoRMÂ LiourDA ou pAsrosA pARÂ FoRMA SóLIDA )

UNIDADE ll0

t4

66234.8ORRÁCHA DE SILICONE PARÂ MOLDES DE GESSO
I.O3O KG - ( - A BORRÁCHA DE SILICONE POLI MX 23 VERDE
É uM ELAsrôMERo DE cuRA poR poltcoNDENsAÇÃo euE
RESULTA EM uM pRoDUTo ElÁsrrco- coM BoA
REsrsrÊNCrA E MoLDABIL|DADE E BAIXA RETRÁÇÃo
LINEAR; RECOMENDADA PARA A CONFECÇÀO DE FORMAS
PARA ARTESANATo. caucrsnisrrc,rs: BoA FLUIDEZ,
BOA MOLDABILIDADE, BAIxA RETRAÇÃo LINEAR, DUREZA
sHoRE A DE l5 -19 Após cuRA, vuLCANtzA EM 24 HoRAS.
CURA EM 7 DIAS (TEMPERATUR"A AMBIENTE, 25"C) E GRAU
INDUSTRIAL )

UNIDADE 210

l5

66247-M0LDE DE SILICONE PARA BISCUIT - MODELO: KIT
ANIMAIS sAFÁRr -(pRoDUTo É uTlLlzADo EM TRABALHoS
MANUAIS E ARTESANAIS.PRODUTO DE BORRACHA DE
SILICONE, UTILIZADO PARA MOLDAR MASSAS DE BISCUIT.
GESSO, RESTNÁ E OUTROS PRODUTOS, SILICONE DE ALTA
eUALTDADE E Murro MAÇlo.E FLExivEL. MEDTDAS: 2,5 x
3ácM (LARGURA x Alrúrl À

T]NIDADE 170

a-
,{

/
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66237-PALITO PARA PICOLÉ PONTA REDONDO - (PALITOS
PARÂ PICOLÉS PONTA REDONDA / ARTESANATO
CONTEÚDO DA EMBALAGEM:COM lOO UNIDADES PALITOS
PARA PICOLES ARTESÁNAIO ITC. CARACTIRiSTTCA: . DL
MADEIRA CLARA, MEDIDAS I 15 MM X 7,87 MM, -ESPESSURA
2.05 MMJ

PACOTE 75i

66239-PALITO DE PLÁSTICO PARA SORVETE - (PACOTE COM
5OO L'ND PACOTES COM CORES COLORIDAS,)

PACOTE i5l
69466-PALITO PARA CHURRASCO . (PALITO DE MÁDEIRÁ
TIPO PARA CHURRASCO, MEDINDO 18 CM.MADEIRA
SERRADA E BRÁNCA. PALITOS IOO% NATURAL. PALITOS
COM PONTAS, ESPESSURA 4 A 4,2MM,NÃO SOLTAM FARPAS,

QUEBRA 3 A 5%, RESISTENTES, 1OO% BRÁSILEIRO, PACOTES
C/ 1OO TINIDIDADES CÂIXA COM 1OO PACOTES.)

CAIXA 636

I

61827-TINTA PARA TECIDO . (TINTA PARA TECIDO, A BASE
DE RFSINA ACRiLICA, NÃO jOxjCA f SOLI vLL ÉM ÁCUA,
PRONTA PARA USO. DESENVOLVIDA PARA TECIDOS DE
FIBRÂS NATURAIS DE ALCODÃO, EMBALAGEM 25OML, NAS
OPÇÕES DE CORES AZUL, LÁRANJA, VERDE, VERMELHO)

FRASCO

61828-TINTA FACIAL - (TINTA FÁCIAL PARA MAQUIAGENS
ARTISTICAS, EMBALAGEM COM COM 6 POTES (NAS CORES
AZUL, AMARELÁ, BRANCO, PRETO, VERDE EVERMELHO)DE
I5 CRAMAS CADA L I PNCEL TIN TA A I'OXICA. IFSIADA
DERMA IOLOGICAVE\TE, TLXN RA VACIA, FACIT
APLICACÁO E REMOCÃO.)

T'NIDADE 1062

61E29-TINTA GUACHE, ATÓXICA, SOLÚVEL EM ÁGUA -
(I'INTA CUACTII, A]óXICA, SOLÚVEL EM ÀGUA, CORES
MISCiVEIS TNIRT Sj CoMPoSIÇÀo: RESNA, AGUA.
PIGMENTOS, CÀRGÁ E CONSERVANTES TIPO BENZOTIAZOL
FRASCO DE 25OML, NAS OPÇÔES DE CORES AMARELO, AZUL,
BRANCO. PRETO, VERDE E VERMELHO )

I INIDADl: i7)2

6I830-TINTA PARA CARIMBO. fiINTA PARA CARIMBO. SEM
OLEO. ASPLCTO FISICO LIQUIDO, CON4POSIçÃO: ÀGUA.
PIGMENTOS. FRASCO DE 42ML, CORES AZUL E PRETO )

FRASCO 6li

I 27441.LIVRO DE PONTO IOO FLS . (LIVRO DE PONTO ]OO FLS) UNIDADE 5i0

?,

6I695-BLOCO DE PAPEL PÁRÂ FLIP CHART - (BLOCO DE
PAPEL PARÁ FLIP CHART, GRAMATURA 56G/M' FORMATO
APROXIMÀDO 64XE8CM. COM SERRILHA
MICROPER.FURADAS, COR BRANCA, BLOCO COM 50
FOLHAS,)

UNIDADE

á

LOTE 05

ITEM DESCRIÇÁO UNIDADtr QTD

2640

/

LOTE 3

ITSM DESCRICÂO UNIDd)tr QTD

2

LOTE 4

ITEI\4 DESCR:CAO UNIDADE QTD

l4 r2

2

*
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6I701-CADERNO,2OO FOLHAS , (CADERNO, 2OO FOLHAS,
MATERIAL PAPEL OFF.SET CRÁMATURÁ 56C/M2, CÀPA
FLEXiVEL, APRESENTAÇÂO ESPIRAL, FORMATO
210x270MM.)

TJNIDADE 7i00

4
ó1703-CÁ.DERNO,96 FOLHAS - (CADERNO. 96 FOLHAS,
MATERIAL PAPEL OFF-SET GRÂMATURÂ 56G442. CAPA
DURA, APRESENTACÃO ESPIRÁL. FORMATO I35X2OOMM.)

UNIDÀDE 5 t00

6I758.LIVRO ATA. (LIVROATA, CÀPA DURA NA COR PRETÁ,
FORMÂTO 297X2IOMM, COM IOO FOLHAS OFF.SET,
BRÁNCAS. PAUTADAS E NUMERÁDAS )

UNIDÀDE '716

ó

6I759-LIVRO PROTOCOLO . (LIVRO PROTOCOLO, PAPEL OFF-
SET, GR-AMATURÂ 54G/M2, CÁPA DURÂ, COM FOLHÂS
NUMERÁDAS SEQUENCIALMENTE, FORMATO 2I6XI53MM,
COM lOO FOLHAS.)

UNIDADE 926

l
59848-FOLttA DE E.V.A: ESPECTFICAÇÂO: FOLHA DE E V.A
COM GLITER 4OCM - (FOLHA DE EV.A: ESPECIFICAçÃO:
FOL}IA DE E,V.A COM GLITER4OCM. )

UNIDADE 5424

6ITI2.CARTOLINA DUPLA FACE . (CARTOLINA DUPLA FACE,
PAPEL COLOR SET. GRÁMATURÁ I2OG/M2. FORMATO
48X66CM, NAS OPÇÔES DE CORES AMARELO, AZUL,
BRÁNCA. ROSA. PRETA. VERDE E VERMELHA)

FOLIIA 13650

9600

óI7I3.CARTOLINA, MÂTERIAL CELULOSE VEGETAL,
(COMUM) . (CARTOLINA, MATIRIAL CELULOSE VEGETAL,
(COMUM) GRAMATURÂ l50c,t\,,2, FORMATO 50X66CM, NA
COR AMARELO, AZUL, BRÁNCO, PRETO, VERDE E
VERMELHO)

FOLI{A

1
61753-ISOPOR EM PLACA . OSOPOR EM PLACA, ESPESSURA
IM X 5OCM X ICM, CATXA COM 25 PLACAS,)

CAIXA 1626

I

32290-QUADRO BRANCO l20CM POR 90CM - ( QUADRO
BRANCO DE I2OX9O, ESPECIFICAÇÁO : QUADRO, BRANCO,
COM SUPORTE PARÂ APAGADOR E PINCEIS,
CONFECCIONADO EM MDF, SOBREPOSTO POR LAMINADO
MELAMINICO LISO, MOLDURA EM ALUMINIO ANODIZADO,
COM CANTOS ARREDONDADOS DE FIXAÇÃO INVISiVEL,
DIMENSÓESDE I2OMM XgOMM(LXA), PODENDO VARIAR EM
+/-sYo\

UNIDADE 816

2

61704-CAIXA ARQUIVO (PARA ARQUTVO MORTO) - (CAIXA
ARQUIVO (PARA ARQUIVO MORTO), CONFECCIONADA
MÂTERIAL PLASTICO, COR AZUL, ABERTURA NO TOPO,
DIMENSÕES APROXIMADAS 36OX25OXI35MM. PARA
ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTOS,)

UNIDÀDE 8.100

6I740-FICHÁRIO DE MESA, TAMANHO 6X9, (FICHÁRIO DE
MfSA, TAMANHO ó'XE", TIPO PORTA FICHA CARTÀO,
LONGO. FUMÉ COM BAS& METÁLICA E TAMPA EM

UNIDADE 350

á

LOTI 0ó

ITE}' DESCRIÇÂO UNIDADE QTD

VERDE

LOTE 07

ITEM UNIDÂDf QTDDf,SCRTçÃO

#---
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POLIESTIRENO, ACOMPANTTA iNDICE DE Â./2, CAPACIDADE
APROXIMÂDA ATIi 5OO CARTÕES.)

4

6I?62-ORGANIZADOR DE MESA . (ORGANIZADOR DE MESA
TIPO CAIXA CORRESPONDÉNCIA, COM O.} (TRÊS)
PRATELEIRÁS, MÁTERIAL ACRiLICO, TRÁNSPARENTE,
FORMATO ÁPROXIMADO, MEDIDAS: 21,00X26,00X37,00CM )

t]NIDADE

5

6I8I6-QUADRO AVISOS . (QUADRO AVISOS, MATERIAL
MADEIRÂ REVESTTDA COM FELTRO VERDE ESPESSURA
APROXIMADA 2MM, COMPRIMENTO 9OCM, LARGURA óOCM,
FINALIDADE ANEXAR AVISOS. MATERIAL MOLDURA
MADEIRÀ COM PTNTIJRÁ ELETROSTÁTICA )

LINIDADE 164

JUJ

I UNIDADE 6130

3O869.PASTA DOCTJMENTO, MATERIAL CARTOLTNA
PLASTTFICÂDA- (PASTA DOCUMENTO, MATERIAL
CARTOLTNA PLASTIIICADA. GRAMÂTURÂ I8OG/M2, COR
VERDE, COM PRENDEDOR INTERNO GRÂMPO TRILHO, SEM
ABA E ELÁSTICO, MEDINDO 24OX345MM)
6I?87.PASTA AZ, LOMBO LARGO - (PASTA AZ, LOMBO
LARGO, TAMANHÔ OFiCIO, COM FERRAGEM DE METAL E
VISOR DE PLÁSTICO COM ETIQUETA REMOViVEL. COR
PRETA.)

UNIDADE 10650

3

6I788.PASTA CATALOGO. COM IO ENVELOPES - (PASTA
CATÀLOGO, COM IO ENVEIOPES PLASTICOS N" IO,

MATERIAL PAPELÃO REVESTIDO DE PVC. ESPESSURA DE
IMM,4 EXTENSORES DE METAL, MEDINDO 24CM DE
LARGUR,l X 3]CM DE ALTURA. COR PRETA.)

UNIDADE 200

4 TJNTDADE 1322

6I789-PASTA CATALOGO. COM 50 ENVELOPES - (PASTA
CATÀLoGo, Cov 50 F\VFLoPES PLÀSTICOS N" IO,

MATERIAL PAPELÃO REVESTIDO DE PVC. ESPESSURA DE
IMM,4 EXTENSORES DE METAL, MEDINDO 24CM DE
LARCURA X 33CM DE ALTURA. COR PRETA,)

5

6I792-PASTA SANFONÂDA - (PASTA SANFONADA,
MATERIAL POLTPROPILENO, COR TNCOLOR, COM 3I
DIVISÔES ÍNTERNAS, ABAS, ELÁSTICO, VISOR, ETIQUETÂ,
ÍNDICE ALFABÉTrco, LARGURA 280MM, ALTURA 38oMM,
LOMBADA gOMM.)

UNIDADE l0 t2

6

óI794,PASTA SUSPENSA - (PASTA SUSPENSA, EM
CARTOLINA, GRÂMÁTURÁ 35G,,I\,Í2, SEM PRENDEDOR
INTER.I.IO, TÁMANHO }?X24CM, VISOR PLÁSTICO
TRANSPARENTE COM 9CM. NÁ COR MARMORIZADA. COM
HASTE EM METAL E PONTEIRAS PLÁSTICAS )

UNIDADE 1i580

I

5976t-PTSTOLA DE COLA QUENTE . (PISTOLA DE COLÀ
QUENTE: ESPECTFICAÇÃO- PISTOLA APLICADORA DE COLA
QUENTE DE RESINA DE STLICONE EM BASTÀO BIVOLT
(I IO/22OVTS), POTÊNCIA 6OW COM BOTÂO LIGA,DESLICA,

UNIDADE ti'72

I

ído I.lr Por Vocl

605

LOTE 08

ITEM DESCRIÇÂO UNIDADE QTD

LOTn 09

ITEM DESCRTÇÃO UNIDAI}E QTD
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SEMIPROFISSIONAL, UTILIZA REFTS DE COLA QUENTE COM
DIMENSÂO 7,4OMMX3OCM (FTNA»
61727-CORTADOR DE ISOPOR - (CORTADOR DE rSOpOR,
ESPESSURÁ CORTE ATÉ 7MM, VOLTAGEM I IO/220V, USO
DESENHO. PROFUNDIDADE ARCO CORTE I 8cliÍ)

UNIDADE 212

3

6 I 747-G RÂ M PEADOR COMUM DE MESA 2616 . (GRÂMPEADOR
COMUM DE MESA 2616 TRÀTAMENTO SUPERFICTÁ.L
PINTADO. ESTRUTURÂ METÁLICA DUúVIL NA COR
PRETA, TIPO MESA, CÂPACIDADE MÍNIMA DE 25 FOLTIAS DE
CRAMATURÁ 75G,,I!,Í2, MEDTNDO 2OX8CM, GRÂMPO 2616.)

UNIDADE t9i4

I

6I74E-CRÂMPEADOR TNDUSTRTÂL, GRAMPO 2]/I3 -
(GRÂMPEADOR INDUSTRIAL, GRAMPÔ 23lI3, ESTRUTURÁ
METÁLICA DUúVEL NA CoR PRETA, TIPo MESA,
CAPACIDADE MÍNIMA DE IOO FOLHAS DE GRÂMÂTURÂ
15G/M2\

UNIDADE ?80

5

6I797-PERFURADOR PAPEL. CAP PERFURAR MEDIA 40 F .
(PERFURADOR PAPEL, CAPACIDADE PARA PERFURAR
MEDIA 40 FOLHAS DE PAPEL 75GR/À/Í2, METALICO, EM
FERRO FUNDIDO. DIMENSÕES MÉD]AS 16OX1IOX8OMM )

UNIDADE ,186

6I8l3-PISTOLA APLICADORÂ DE COLA QUENTE - (PISTOLA
APLICÁDORA DECOLA QUENTE DERESTNADE STLICONE EM
BASTAO, BIVOLT ( 0/220 VOLTS), POTENCIÀ 60W, COM
BOTÀO LIGA/DESLIGA, SEMI-PROFISSIONAL, UTTLIZA REFIS
DE COLA CROSSO DE I.I2CM DE DúMETRO E 3OCM DE
COMPRIMENTO.)

UNIDADE t02ó

7

6184I -PERFURADOR PÁPEL, MÂTERTÁL METAL, TIPO G -
(PERFURÁDOR PAPEL, MATERIAL METAL, TIPO CRANDE,
TRÂTAMENTO SUPERFICIAL PTNTADO, HiBRIDA, COM PINOS
OXIDADOS E BASE PLÁSTICA, COM DUAS INDTCAçÕES PARA
CENTRÁGEM DO PÂPEL. CÂPACIDÂDE PERFI.'RAÇÀO
MiNIMA DE 50 FoLHAS DE GRAMATURÁ 75G,T\,2.
DIMENSÔES MÉDIAS: CO}úPRIMENTO 2IOMM, ALTURÁ
IEOMM. LARGURÂ I IOMM. FUNCIONAMENTO MANUAL )

TJNIDADE 581

30469-FORMULAR]O CONTTNUO 80 COLUNAS BRÁNCO ] VIA
. (FORMULARIO CONTTNUO 80 COLI]NAS BRÁNCO I VIA) CÂIXA t00

I

59E06-PINCEL ATOMICO. PERMANENTE, COM TAMPA
ASFIXIANTE, PONTA DE NYLON 5,9MM . (PINCIL A TÔMICO,
PERMANENTE, COM TAMPA ASFIXIANTE, PONTA DENYLON
5,9MM, COM GRANDE RESERVATóRIO DE TINTA (E,5X7OMM)
COMPOSIÇÃO: RESINA PLÁSTICA, TINTA A BASL DL
CORANTE ORGÂNICO E ÁGUA. NAS CORES A COMBINAR )

UNIDADE 860 t

6I7Oó.CANETA ESFEROGRÁFICA - (CANETA
ESFEROGRÁFICA, MATERIAL PLÁSTICO, TRÁNSPÂRENTE
QUANTIDADE CARGAS I, I\4,ATTruAL PONTA LATÃO COM
ESFERA DE TTJNCSTÉNIO,'T IPO ISCRI] A MEDIA. COM COR}O

CAIXA 1251

7

LOTE I O

TTEI,I DESCRIÇAO TJNIDADE QTD

6

LOTf, II
ITtrM UNIDADE QTDDtrSCRIÇÁO
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SEXTAVADO E ORIFICTO
TJNIDADES, NAs oPÇÕEs
VERMELHA)

LATERAL. CAIXÁ COM 50
DE CORES ÁZUL, PRETÁ,

6I707-CANETA MARCA TEXTO - (CÁNETA MARCA TEXTO,
MATERIAL PLÁSTICo, TIPo PoNTA MACIA CHANFRÂDA
(APROXIMADAMENTE 4MM) PARÁ DESTACAR COM TRÂÇO
GROSSO (4MM) OU SUBLINHAR COM TRAÇO FINO (2MM),
NÃo RECARREGÁVEL, coR FLUORESCENTE, BoA
REslsrÊNcrA À LUZ. coMposrÇÀo: RrsrNA
TERMOPLÁSTICA, TINTA À BASE DE GLICoL, CoRÁNTE E
ÁcuA NAS opcôEs DE coREs AMARELA. \,ERDE )

UNIDADE 1850

.l

óI7O8.CANETA PARA TECIDO, (CANETA PARA TECIDO,
CANETA COM PONTA DE POLIESTER PARÁ MARCAR E
ptNTAR^TEctDos. EXCELENTE FIxÁÇÂo A FRro E GRÁNDE
RESISTENCIA EM LAVAGENS QUÁNDO APLICÂDA EM
TEcIDos DE ALGoDÃo coNTÉM 6 CANETAS DE coRES
SORTIDAS.)

UNIDADE 900

5

6ISOI.PINCEL DESENHO. MATERIAL CABO DE MADEIRÁ.
TAMANHO 02. (PINCEL DESENHO, MÂTERIAL CABO DE
MADEIRA. TAMANHO 02, PONTA CHÀTA, CERDAS MACIAS )

UNIDADE

6
óI8O2.PINCEL DESENHO. MATERIAL CABO DE MADEIRA,
TAMANHO 06 . (PINCEL DESENHO, MATERIAL CABO DE
MADEIRÂ, TAMANHO 06. PONTA CHÀTA, CERDAS MACIAS, )

TJNIDADE lE06

,7
6IEO].PINCEL DESENHO, MÂTERIAL CABO DE MÁDEIRÁ.
TAMANHO 08 - (PINCEL DESENHO, MÂTERIAL CABO DE
MADEIRA. TAMANHO 08, PONTÀ CHATA. CERDAS MACIAS )

UNIDADE r80ó

8

6I805-PINCEL DESENHO, MATERIAL CABO DE MÂDEIRA,
TAMANHO IO. (PINCEL DESENHO, MÁTERIAL CABO DE
MADEIRÁ. TAMANHO IO. PONTA CHÂTA. CERDAS MACIAS )

UNIDÀDE tE06

6I8O6.PINCEL DESENHO, MATERIÂL CÁBO DE MÁDEIRÁ,
TAMANHO 12. (PTNCEL DESENHO, MATERIAL CABO DE
MADEIRÁ, TAMANHO 12, PONTA CHATÁ, CERDAS MACIÂS )

TJNIDADE lEo6

l0
6I8O7.PINCEL DESENHO. MATER]AL CABO DE MÂDEIRÂ.
TAMANHO 24. (PINCEL DESENHO, MATER]AL CABO DE
MADEIRÁ. TAMÂNHO 24. PONTA CHATA. CERDAS MACIÁS.)

UNIDADE r806

ll
6I8O8.PINCEL DESENHO, MATERÍAL CABO PLASTICO,
TÂMÂNHO 08 , (PINCEL DESENHO, MATERIAL CABO
plÁsTlco, TAMÁNHo08, Trpo poNTA REDONDA, MATERTÂL
CERDA NYLON, CERDAS BRÂNCAS, CABO LONGO.)

LNIDÀDE r806

t2

6I8o9-PINCEL DESENHO, MATERIAL CABO PLASTICO,
TAMANHO Ió ' (PINCEL DESENHO, MATF,RIAI- CÁRO
PLASTICO, TAMANHO I6, TIPO PONTA REDONDA, MATERIÁL
CERDA NYLON. CERDAS BRÁNCAS. CABO LONGO.)

LNIDADE t80ó

ll
6I8IO-PINCEL DESENHO, MATERIAL CABO PLASTICO,
TAMANHO 18 . (PÍNCEL DESENHO, MATERIAL CABO
PLASTICO. TAMANHO I8, TIPO PONTA REDONDA, MATERIAL
CERDA NYLON, CERDAS BRANCAS, CABO LONGO )

UNIDADE t80ó

t4

6ISII.PINCEL DESENHO. MATERIAL CABO PLASTICO,
TAMANHO 20. (PINCEL DESENHO, MATERIAL CABO
pl-Ásflco. TAMANHo 20, Tlpo poNTA REDoNDA, MÁTERIAL
CERDA NYLON, CERDAS BRANCAS, CABO LONGO )

UNIDADE t806

t5

6I8I2-PINCEL MARCADOR PERMANENTE PARA
CD/DVD/BLU.RAY . (PINCEL M,\RCADOR PERMANENTE
PARA CDDVDBLU-RAY, IDEAL PARA PLASTICOS, VINIL,
AcRillcos E vtDRos, poNTA DE POLIACETAL coM
pRorEToR DE METAL, po\t A MÉDIA 2 0 MM, fINIA A BASI

UNIDADE

,/,

1806

9

1717

Ç d-
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DE ÁLCooL, TTNTA RESISTENTE À ÁGUA, NAS OPÇÕES DE
CORES AZUL. PRETO E VERMELHO)
ó1E36,LÁPIS DE COR. CAIXA COM 12 CORES VIBRÁNTES -
GÁPIS DE CO& CAIXA COM 12 CORES VIBRÁN]ES,
ANATôMICO, FORMÁTO HEXÀGONAL, TAMANHO GRANDE,
COM LAPTS INTETROS, PONTA RESISTENTE ATOXICO,
LAVÁVEL, Ql]E NÃO MANCHE, PARA DESENHAR E PINTAR
SOBRE PAPEL E SIMILARES COMPOSTÇÃO: PIGMENTOS,
AGLUTINANTES, CARGA INERTE, PARAFTNA SINTETICA E
MADEIRA REFLORESTADA )

CAIXÂ

t7

6I838.LÁPIS PRETO, N" 2. (LÁPIS PRETO, N'2, CORPO
SEXTAVÁDO DE MÁDEIRA, ENVERNIZADO E APONTADO,
DUREZA CÀRGA HB, MATERIÁL CAR.GA CRAFITE CAIXA
COM 144 TJNIDADES)

CÂIXA i260

l8

6193O.PTNCEL PARA QUADRO BRANCO . (PINCEL PARA
QUADRO BRANCO, NAS OPÇÓES DE CORES : AZUL
VERMELHO E PRETO ESPECIFICAÇÓES: PONTA
INDEFORMADA TÀCIL DE APACAR SEM DI-IXAR RTSiDI OSI
GRAVADO NO CORPO A À4{RCA DO FABRICANTE
COMPRIMENTO MÍNIMO DE IOCM. CX COM 12 TJNIDADES)

CAIXA 16',72

CAIXÀ 140I

59924-ENVELOPE OFICIO: I 14 X 229. - (ENVELOPE OFICIO:
ESPECIFICAÇÃO: ENVELOPE, MATER]AL PAPEL A OFF.SET,
GRAMATURÀ 75G,TU2. TAMANHO OFICIO, I I4 X 229 MM,COR
BRANCO CAIXA COM IOOO T]NIDADES )

2

6172g-ENVELOPE, MATERIAL PAPEL OFF.SET, GRAMÁTURA
75G, TAMANHO 17 X 25CM. COR BRÂNCA - (ENVELOPE,
MATERIAL PAPEL OFF-SET, GRAMATURA 75G, TÀMANHO I7
X 25CM. COR BRANCÀ CAIXA COM IOO UNIDADES )

CAIXA t6i8

CAlXA r596
6173O.ENVELOPE, SACO KRAFTNATURÂL 8OG, 185 X 24EMM,
COR PARDA . (ENVELOPE, SACO KRÂFT NATURAL EOG. IE5
X 248MM, COR PARDA CAIXA COM IOO UNIDADES )

1
61731.ENVELOPE, SACO KRÀFT NATURAL 8OG 2OO X 2EOMM,
COR PARDA - (ENVELOPE, SACO KRÂFTNATURÂL 8OG 2OO X
28OMM. COR PARDA CÂIXÀ COM 5OO IJNIDÂDES )

CÀIXA I561

5

6I732.ENVELOPE, SACO KRAFTNATURAL 8OG 260 X 36OMM,
COR PARDA - (ENVELOPE, SACO KRAFT NATURAL 8OG 260 X
36OMM. COR PARDÁ CAIXÁ COM IOO TJNIDADES )

CAIXA l59i

51

59339.BOBINA PAPEL TERMICO PARA IMPRESSORA NAO
FISCAI , . (BOBINA PAPFL TERVICO PARA IVPR-FSSORÁ \ÀO
FISCAL, DIMENSÔES SOMM X4OM (CAIXA COM 30 BOBINAS»
6I'763.PAPEL MADEIRA KRAFT, GRAMATURA/M'80G.
FORMATO 66X96CM, NA COR PARDA . (PÀPEL MADEIRÁ
KRÁFT, GRÀMATURA/M'80G, FORMATO 66X96CM, NA COR
PÁRDA )

LNIDADE

ã

4-

16 4615

LOTX 12

ITEM DESCRIÇÀO IINIDAIIE QTD

I,()TI,I3

QTD]TEM DtrSCRlÇÁO UNIDADE

CAIXA

2 6224
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61164-PAPEL AUTO.ADESIVO - (PAPEL AUTO-ADESIVO,
MÁTERIAL PLASTICO, TIPO CONTACT, COR ÂZUL,
GRAMATURA 75. ACABAMENTO SUPERFICIAL BRILHANTE
ROLO MEDINDO 45CMXIOM)

1
61765.PAPEL ALMÂÇO COM PAUTA . (PAPEL ÀLMAÇO COM
PAUTA FORMATO A4, GRAMATURA 56G, COM PAUTA E
MARGEM, PACOTE 4OO FOLHAS)

PÀCOTE 1606

5

6I766-PAPEL ALMAÇO SEM PAUTA . (PÁPEL ALMAÇO SEM
PAUTA FORMATO A4, GRAIúd\TURA 56C, SEM PAUTA E
MARGEM, PACOTE 4OO FOLHAS)

PACOTE 1606

6

61761-PAPEL CARBONO . (PAPEL CARBONO, MATERIAL
PELÍCULA PoLIÉSTER, APLICAÇÃO ESCRITA MÁNUAL, TIPo
MONOFACE, COMPR]MENTO 297MM, LARGLTRA 21OMM, COR
PRETA CAIXA COM 1 OO TJNIDADES )

CÁIXA 281

,7
61768-pApEL CELoFANE - (pApEL CELoFÀNE EM pl-Ásrrco
Bopp, FoRMÁTo E0x100cM, NAs opÇóEs DE coREs
AMARTLO, AZI]L, VERDE, VERMELHO.)

FOL}IA 5200

8

6177O-PAPEL CREPOM - (PAPEL CR_EPOM, COMUM, ROLO
coM i oLrrA Dr 48 cv x 2 MFTRos, \As opÇóts DE coRts
AMARELO, ÁZUL, BRÁNCO, VERDE, VERMELHO )

FOLHA 3700

6I771-PÁPEL DOBRÂDURÀ (ESPELHO) - (PAPEL DOBRADURA
(ESPELHO), MATERIAL CELULOSE VEGETÀL, GRAMATURA
63G/M2, FORMATO 48X66CM, NA CORBRANCA)

FOLHA 1950

6I772.PAPEL EMBORRACHADO - (PAPEL EMBORRACHADO.
MATERIÀL BORRACHA EVA (ETIL VINIL ACETATO),
ATOX]CO, COM 5MM (CROSSA) DE ESPESSURA, FORMATO
6OOX4OOMM, NAS OPÇÔES DE CoREs AMARELo, AZIJL,
BRANCO, VERMELHO, PRETO)

UNIDADE 10000

1l

6r?73-pApEL GRÂNITo,^/ERGÉ - GAPEL GRÂNITo,,VERGÉ,
FSPFCIAL, MUL Lso, pRópRlo pARA tMpRFSSÀo lM lA]o
DE TINTA, LASER E FOTOCOPIADORA, MATERIAL CELULOSE
VEGETAL, FORMATO A4, TÀMANHO 210X291MM.
GRAMATURA 9OGÀ42, COR VERDE PÂCOTE COM ]OO

FOLHÀS.)

PÀCOTE 20'70

12
61115-PAPEL LAMTNADO - (PAPEL LAMINADO, TAMANHO
FORMATO 49X59CM. NAS COR DOI]RADA E PRATA,) UNIDADE i800

li 6I776.PAPEL LEMBRETE - (PAPEL LEMBRETE. FORMATO 6 X
9,5 CM, CAIXA COM ?50 FOLHÀS COLORIDAS.)

CAIXA 1242

6I7E2.PAPEL PARA ROLO BOBINA DISPENSER DE SENTIAS -
(PAPEL PARA ROLO BOBINÁ DISPENSER DE SENHAS, EM 01
UMA VIA, COM 03 TRES DIGITOS, EM PAPEL OFF-SET COM
2.000 sENltAS )

UNIDADE 100

l5
6I7E3.PAPEL DE SEDA. (PAPEL DE SEDA, GRAMATURA
rgc/M, FoRMATo 48x60cM, NÀs opÇóEs DE coR-ES
4MARELA, AZUL, BRANCO, VERMELHO E VERDE.)

FOLHA .t000

6I784-PAPEL SULFTTE 4OKG . (PAPEL SULFITE 4OKG,
GRAMATURÁ 120G,4\,I2, FORMATO A4, PÁCOTE COM s0
FOLHAS NA COR BRANCA)

PACOTE 2062

t'l
61785-PAPEL SULFITE 6CKG - (PAPEL SULFITE 6OKC,
GR,IMÂTURÀ DE ]8OG/M2, MEDINDO 210X297MM, NA COR
BRÁNCA PACOTE COM 50 FOLHAS.)

PACOTF 2052

18

61786-PÂPEL VELUDO . @APEL VELUDO EM FOLHA.
FoRMATo 70x100cM, NAS opÇôEs DE coRES AMARELO,
AZUL, BRÂNCO. VERMELHO. PRETO)

FOLI{A 4550

ã

ROLO 585

l0

l.l

t6
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61777.PAPEL OFTCIO Á4, COLORIDO. (PAPEL OFICIO A4,
COLORIDO, GRÀMATURA DE 75GlM2, MEDINDO 2IOX297MM,
PACOTE COM IOO FOLHAS)

PACOTE 3062

'). 5000
617?E-PAPEL OFÍCIO A4, RECICLADO , (PAPEL OFÍCIO A4,
RECICLADO, GRAMATIJRA DE 75C?M2, MEDINDO
210X297MM, PACOTE COM 500 FOLITAS )

RESMA

61119- PAPEL OFiCTO Á4 - ( pApEL OFÍCrO A4, NA COR
BRANCÁ, GRÁMATURA DE 75GM2, MEDTNDO 21OX297MM
PACOTE COM 5OO FOLHAS)

RESMA 16800

I

61818-TELA PARA PINTURA, COMPRIMENTO I5CM . (TELA
PARA PINTURÁ, COMPRIMENTO IsCM, LÂRGURÁ 15CM,
ESPESSURA MÉDIA I,6CM, CONíPATÍVEL PARÁ PINTURA
COM TTNTA ÓLEO E ACRiLICA. MATERIAL TECIDO
ALGODÀO, COR BRANCA, CRAMPEADA NO VERSO, COM
ESTRT]TI]RA RESISTENTE I]SO ARTISTICO )

UNIDADE I136

2 UNIDAI)I] I136

6I8I9-TELA PARA PINTURÂ COMPRIMENTO 2OCM - (TELA
PARA PTNTURÂ COMPRIMENTO 2OCM, LARGURÁ 2OCM,
ESPESSURA MÉDIA 1,6CM COMPATÍVEL PARA PINTURA COM
TTNTÁ óLEo E ACÚLICA. MATERIAL TECIDO ALGODÀO,
COR BRÁNCA, , GRÁMPEADA NO VERSO, COM ESTRUTURA
RESISTENTE, USO ARTÍSTTCO )

UNIDADE 1lt6

óI82O.TELA PÁR,â. PINTURA, COMPRIMENTO 2OCM,
LARGURA 3OCM. (TELA PARA PTNTURA, COMPRIMENTO
2OCM, LARGURA ]OCM, ESPESSURA MEDIA I,OCM
COMPATIVEL PARA PÍNTURA COM TINTA ÓLIO E ACRiLICA
MATEzuAL TECIDO ALGODÁO, COR BRANCÀ, GRAMPEADA
NO VERSO, COV ESTRUTURA RESI\TENTE, USO ARÍSTICO,)

1

61821.TEL4 PARA PINTURA, COMPNMENTO 3OCM,
LARGURA 3OCM , (TELA PARA PINTURA. COMPRIMENTO
3OCM, LARGURÁ ]OCM, FSPFSSURA MÉDIÂ I,ÔCM,
COMPAIIVIL PARA PINTURA COM TINTA ÓLLO E ACRILICA,
MÀTEzuAI TECIDO ALGODÃO, COR BRANCA, GRAMPEADA
NO VI-RSO, COV LS] RUTURÂ RFSIS ttN] F, USO AR I IS IICO )

UNIDÀDE I136

5

6I822.TELA PARA PINTURA, COMPRIMENTO 4OCM,
LARGURA 5OCM . (TELA PARA PINTURA, COMPRIMENTO
4OCM, LARCURA 5OCM, TSPLSSURA MLDIA I,óCIí
COMPATiVEL PARA PTN T URÁ COM lINlA OLIO E ACRILTCA
MATERIAL TECIDO ALGODÃO, COR BRÂNCA, GRÂMPEADA
NO VERSO. COM ESTRU I I]RA RTSIS TtN I T, I]SO AR'I IS I ICO I

UNIDADE I136

L]NIDADE lri6

6I823.TELA PARA PINTL]RA, COMPRIMENTO 5OCM,
LARGURA 6OCM . (TELA PARÂ PINTURA, COMPRIMENTO
5OCM. LARGURA 6OCM. LSPESSURÂ VÉDIA I.6CV.
COMPATIVEL PARÁ PINTURÁ COM TINTA OLEO E ACRILICA
MATERIAL TECIDO ALGODÂO, COR BRANCA, GRAMPEADA
NO VERSO. COV ESTRUTURA RFSIS TIN I L, USO AR] íS I ICO )

.7/

LOTE I{
ITEM DESCRTÇÀO UNI}ADE QTD

II)TE 15

ITXM DESCRIÇÁO UiIIDADE QTD

6

D *-
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61824-TELA PARA PINTURA, COMPRIMENTO 5OCM,
LARGURÁ TOCM - (TELA PARA PINTURA, COMPRIMENTO
sOCM, LARGURA 7OCM, ESPESSURA MÉDIA I,6CM,
COI\4PA IivI.L PARA PTNTTJRÁ CoM IINlA oLLo L ACRiLICA
MATERIAL TECIDO ALGODÃO, COR BRá.NCA, GRAMPEÀDA
NO VERSO, COI\4 I-SJRI IURÁ R FSIS TENTI, USO A RTi5TICO,)

UNIDADE I136

8

61831-TECTDO NÃO TECTDO (TNT) - (TECIDO NÃO TECTDO
(TNT), GRÁMATURA 4OGÀ4', IOO% POLIPROPILENO,
FORMÁTO I,OOXl,4OM, NAS OPÇÕES DE CORES VERDE,
AMAR.ELO, ÂZ|JL, BRANCO, VERMELHO E PRETO )

METRO 15200

I
32900-GRÁMPO 23lE - (GRÂMPO pARÁ GRAMPEADOR 2318

CAIXA COM 5 OOO TJNIDÂDES )
CAIXÂ 1660

).

45533.LACRE ABRACADEIRA DE NYLON . (LACRE DE
SEGURÁNÇA, MODELO ABRAÇADEIRA, FABR]CADO EM
NYLON, COM TRAVA ESPECIAL, DENTES REFORÇADOS E
RfSISTENTES, FORVATO APROXIMÁDO 2,5MM DIÂMF tRO,
COMPzuMENTO TOTAL 23CM, NUMER,IDAS COM NO
MTNIMO 7 DIGITOS. EMBALAGEM COM IOO LINIDADES. NA
COR VERMELTIÀ,)

PACOTE 3422

51593,PROTETOfuPORTA CRACHA - (PROTETOR / PORTA
CRACTIA PVC VERTICAL 6OX9O CONFECCIONADO EM
MATERIAL PLÁSTICO PVC FLEXIVEL ESPESSURA 0,20,
MEDIDA: 6OX9OMM POSIÇÃO: VERTICAL EMBALAGEM: 50
PEÇAS )

PACO]E )260

6I67I-ALFINETE . (ALFINETE, MATERIAL METAL
NIQUELADO, APLICÀÇAO MÁPA, N' I FORMATO CABEÇA
PLASTICA REDONDO, CORTS SORTIDAS, COMPRIMENTO IO,
CAIXA COM 50 UNDADES )

CAIXA '730

5

6]672.ALMOFÁDA PÁRA CARIMBO - (ALMOFADA PARÀ
CAzuMBO, MATERIAL CAIXA PLÁSTTCO, MATERIAL
ALMOFADA ESPONJA ABSORVENTE RTIGSTIDA DE TECIDO
DE LONGÁ, TIPO ENTTNTADA COMPRIMENTO 12CM,
LARGURÁ 8CM. NAS CORES AZUL E VERMELHA )

LINIDADE 855

6

6I673-APAGADOR PARA QUADRO BRANCO. (APAGADOR
PARA QUADRO BRANCO, MATERIAL BASE FELTRO COM
CORPO PLASTTCO COMPRIMENTO 15CM, LARGURA 4,5 CM,
ALTURA 2,5CM )

UNIDADE t'7 72

1

6I679-APONTADOR LAPIS . (ÀPONTADOR LAPIS, MATERIAL
PLASTICO, TIPO ESCOLA& COR AZUL, TAMANHO
APROXIMÂDO 2X5X2CM, QUANTIDADE FUROS I.
CARACTERISTICAS ADICIONAIS COM DEPOSITO )

IINIDADE 9400

8

6I680-ATILHO AMÀRELO GLÁSTICO EM LÁ'IEX) - (ATILHO
AMARELO @LÁSTICo EM LÁTEX), N" 18, BoRRACHA
SINTETICA RESISTENTE, FORMÁ CIRCULAR, SUPER
RESISTENTE DIMENSÔES 8,5CMXI,2MMXI,5MM,
COMPOSIÇAO: BORRÁCHA NATTIRAL- PÂCOTE COM I 00C )

PACOTE

a

I
61691-BALÂO COLORTDO. (BALÃO COLORTDO. COMPOSTÇÂO
LATEX LISO, ESPESSURA APROXIMADA DE 9,5 POLECADAS,
TAMANHO APROXIMADO 25CM, EMBALAGEM COM 50
IINIDADES.)

PACOTE 200t2

.ã

u)TE 16

ITEM DESCRICAO UNIDÀDE QTD

570
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t0 6I692.BARBANTE DE SISA. (BARBANTE DE SISAL ROLO COM
IOOM ÂPROXIMADAMENTE 7OO GRAMAS )

ROLO '766

l1

6I698.BORRACHA APÀGADORA ESCRITÂ. TIPO PONTEIRÁ .
(BORRÂCHA APAGADORA - ESCRITA, TIPO PONTEIRA
MATERIAL BORRAC}IA, ATOXICA, COMPRIMENTO 25MM,
LARGURA IOMM PARA I,APIS NA COR RRANCA)

I]NIDÀDE 17190

t2

61699.BORRÂCTIA APAGADORA . (BORRÂCHA APAGADORA
ESCRITA, MATERIAL BORRACIIA, ATÓXICA, COMPRIMENTO
45MM, LÁRGURA 17MM, ALTLIRA 8MM, COR AZUL E
VERMELHA, TIPO MACIA, QUE NAO BORRE NEM DANIFIQTJE
O PAPEL )

LINIDADE 2000

l3

617O9.CAPA PARA CD/DVD - (CAPA PARÁ CD/DVD, TIPO
ENVELOPE, EM PÁPEL 75GlM?, NA COR BRANCA, COM VISOR
EM ACETATO TRANSPARENTE. COM ABA DE FECHAMENTO.
TAMANHO FECHÀDO: 12.5 CM X 12,5 CM.)

LINIDADE 4720

14 4450
617r6-CLIPS PARA PÀPEL 2/0 - (CLIPS PÀRA PAPEL 2/0
FABRTCADO COM ÀRÀME DE AÇO NIQUELADO, TÀMANHO
2/0, CAIXA COM IOO TJNIDADES )

CAIXA

l5
6I7I7.CLIPS PARA PAPEL 8/O - (CLPS PARA PAPEL 8/0,
FABRICADO COM ÀRÂME DE AÇO NIQTJELADO, TAMÁNHO
E/0. CAIXA COM 25 IJNIDÀDES.)

CAIXA 4740

61718.CLIPS PARÁ PAPEL ]O/O - (CLIPS PARÁ PAPEL 1O/0.

FABRICADO COM ARAME DE ÀÇO NIQUELADO, TAMANHO
IO/0, CÀIXA COM I8 UNIDADES)

CAIXÁ 1630

61737,ESTILETE LARGO - (ESTILETE LARGO, MATERIÂL
CORPO PLASTICO RESISTENTE. LARGURA LAMINA I8MM.
flpo LÀMINA Rr-r úTrL. flpo FrxÁÇÀo r ÀMrNA E\cArxE
Df PR-ESSÀO. COM IRÂVA DL SFCURÂNÇA DIVINSÕFS
APROXIMADAS 1OOXI8XO.5MM )

UNIDADE 2099

l8
61738-EXTRATOR GRAMPO - (EXTRATOR
MATERIAL METAL, TIPO ALAVANCA, COM
APROXIMADO DE 12CM DE COMPRIMENTO )

GRAMPO,
TAMANHO T]NIDADE 13 50

l9
61741.FIT4 ADESIVA DE PAPEL, KRÂFT, TIPO GOMADA.
(IITA ADESIVA DE PA?EL, KRÁFT, TIPO GOMADA,
DIMENSÔES 48MM X5OM, COR PARNÂ)

UNIDADE 6350

61742.FITA ADESTVA TR,INSPARENTE I2MM X 3OM, (TIPO
DUREX) - (FITA ADESIVA TRANSPARENTE 12MM X 3OM,
(TTPO DUREX) MATERIAL POLIPROPILENO, TIPO MONOFACE
. CORA COMBINAR)

UNIDADE 29t0

21
6I743.FITA ADESIVA TRÁNSPARENTE - (FITA ADESIVA
TRÂNSPARENTE, MATERIAL POLIPROPILENO, TIPO
MONOFACE DIMENSÔES 45MMX 45M)

TJNIDADE 5i80

22

6I744.FITA DE CETIM FACE SIMPLES N"2 . (FITA DE CETIM
FACE SIMPLES N'2, COMPOSIÇÂO 1OO% POLIESTER,
LARGI RA IOVM, PFÇA COM IO VFTROS. NAS OPÇÔ}S DF
CORES BRANCO, AZTIL, ÀMARELO, VERMELHO, PRETO,
LARANJA, VERDE, ROSA.)

PEÇÀ ll00

23

6I75o-GRAMPO FIXA PAPEL, TIPO TRILHO ENCADERNADOR
- (CRAMPO FLXA PÁPEL, TIPO TRILHO ENCADERNADOR,
MATERIAL AÇO NIQUELADO, COMPRIMENTO 8OMM, TIPO
LINGÚETA, OS COMPRESSORES DO TRILHO DEVEM TER
ACIONAMENTO SUAVE E QUE NÃO SE SOBREPONHAM.
TODAS AS PEÇAS DEVEM TER ACABAMENTO DE PR]MEIRA
QUÀLIDADE E ISENTA DE REBARBAS CÂIXÂ COM 50
TNIDADES )

CAIXA 257

P-

á
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6I75I-GRAMPO PARA GRAMPEADOR. TAMANHO 23lI3 -
(GRAMPO PARA GRAMPEADOR, TAMANHO 23lI3. MATENAL
METAL. TRT{TAMENTO SUPERFICIÂL CALVANIZADO, CAIXA
COM 5-OOO T-tNIDADES )

CAIXA 504

25

6I752.GRAMPO PÁRA GRAMPEADOR, TAMANHO 2616 ,
(GRAMPO PÁRÁ. GRAMPEADOR. TAMANHO 2616, MÁTERIAL
METAI, TRATAMENTO SUPERIICIAL GALVANZÁDO,
TÁMANHO 2616 CAIXA COM 5,OOO UNIDÀDES,)

CAIX,\ I i04

26
61795.PERCEVEJO, IOMM - (PERCEVEJO, 1OMM, TIPO TACHA,
MATERIAL METAL. TRATAMENTO SUPERFICIAL
LATONADO CAIXA COM IOO UNIDADES )

2',7

618I4.PRANCMTA ESCOLAR. MATENAL MDF
(PRANCHETÂ ESCOLAR, MATERIAL MDF, FORMATO
3I4MMX22'7MM, FORMATO A4, DIMENSÔES,
22,'7X3I,I4XI,4CM. COM PRENDEDOR METÁLICO
NTOUELADO. COR KRAFT )

UNIDADE 3440

2E

618I5-PRENDEDOR DE PAPEL. (PRENDEDOR DE PAPEL,
CORPO DE METAL COM PINTURA EPÓXI E PRTSILTTÀ EM AÇO
INOXIDÁVEL. FORMATO CORPO MEDINDO ]2MM,
ABERTURÂ DE IsMM, PRENDE ATÉ I5O FOLHAS DE PAPEL
75G?M2 PACOTE COM 12 TINIDADES,)

PACOTE 1420

29

61817-RÉGUA ESCRITÓR]O - (RÉGUA ESCRITóRIO,
MATERIAL ACNLICO/PLASTICO, COMPRIMENTO 3OCM,
FSPES5URA 2MM. GRÁDUAÇÀO CFN IiVETRO MILiMFTRO.
TIPO MAlERIÁL ÚGIDO, COR CRISTAL, TRANSMITÁNCIA
TRÁNSPARENTE )

LINIDADE 2260

30

61825-TESOURÁ, ESCOLAR" SEM PONTA- (TESOURA,
ESCOLAR SEM PONTA, LÂVtNA EM AÇO TNOXIDÀVEL COM
1,2MÀ,Í, PONTAS ARREDONDADÀS, CABO COM FORMÂTO
ANÁTOMICO, ABS, TAMANHO APROXIMADO I3CM, COR
PRETA )

UNIDADE 3550

6I826.TESOURÁ MULTIUSO - (TESOTIRA MULTIUSO COM
LÀMiNA EM Aço NoxrDÀvEL,8?, cABo pLÀsTICo pRETo,

TAMANHO APROXTMADO 2OCM )
IJNIDADE 125',7

32

6I835-CORDÀO }.ryLON PP COM PONTEIRA PARA CRÁCHÁ -
(CORDÀO Y.I,I ON PP COII4 PONTLIRA PARA CRACú I
CREDENCIAL C/]OO PEÇAS, EMBÁLÁGEM COM IOO PEÇAS DE
COR BRÁNCO. LARGURÀ: 2MM. COMPRIMENTO: 80CM)

PACOTE 122

3i

66I32-FITÂ ADESIVA I2MM X IOM - (FITA ADESIVA
]2MMXIOMM AZUL. AMARELA E VERMELHA
ESPECIFTCAÇÃO : FITA, ÂDESIVA, EM POLIPROPILENO,
DIMENSÓES 12 MM X IOM. EMBALACEM: ROLO COM DADOS
DE IDENTIFICAÇAO DO PRODUTO E MARCA DO
FABRICANTE, NAS CORES: AZUL. AMÁRELA E VERMELHA)

TJNIDADE 2812

66245-VELCRO - (VELCRO- FECHO DE CONTATO MACHO E
FEMEA, ROLO COM 25 ROLO COM 25 METROS, COR PRETO )

ROLO 148

8. DO REFERENCIAL DOS PREÇOS
8. l Os preços de referência om apresentados foram estimados com base na média dos preços
coletâdos viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a contratação deste
objeto, conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo.
8.2. O valor estimado para a aquisição possui caráter sigiloso, fundamentado no art. 15. § 1'
do Decreto Federâl no. 10.024/2019 e seá disponibilizado exclusiva e permanentemente aos

PREGÃO
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8.2.1. O valor estimado ou o valor máximo aceitlvel para a contraração será rcmado públi
apenas e imediatamente aÉs o enceÍrameÍrto do envio de lances, sem prejuízo da divulgação
do detalhamento dos quantitativos e das demais infoÍmações necessárias à elaboração das
prcpostas conforme prevê o § 20 do an. l5 do Decreto Federal f 10.02412O19,

9. DA DOTAçÁO ORÇAMENTARH
9. I . O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentiária. lsso porque não há

obrigatoriedade da contÍatação, poÍtanto não luí necessidade de se demonstrar a existência de
recurso.
9.2. Com base no art. 7o, § 2'do Decreto Federal n' 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços Fevisto no aÍ. 15 da Lei n'8.666, de 2l de
juúo de 1993, preceitua:'Na licitação pam rcgistro de preços não é necessiírio indicar a
dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro
instrumento hábil".
9.3. As despesas do exercício subsequente coEerão à conta da dotação consignada para esta
atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentrário.

IO. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
IO.I. HÂBILITAÇÃO JURIDICA
10. L I Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
10.1.2. REGISTRO COMERCIÂL, no caso de empresa pessoa Íisic4 no registro público
de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial
ou agênci4 apresentd o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde
tem sede a matriz.
IO.I.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATTITO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil
da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresiirias e, no caso de sociedades por
açõ€s, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da

licitante ser a sucu$al, filial ou agênci4 apresentar o registro dâ Junla onde op€ra com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
t0.1.4. INSCRIÇÂO DO ATO CONSTITIJTfVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Caíório de registro das Pessoas Juridicas acompanhadâ de prova da diretoria
em exercicio; devendo, no c4so dâ licita e seÍ a sucuÍsal, filiâl ou agência" apresenlar o
registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no
Cartório onde tem sede a matriz.
t0.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÂO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÀO PARÁ
FLNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
IO,I.6. CERTITICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR
INDMDUAL (CCMED, tipo empresarial que se eqüpara ao empresário individual,
conforme Lei Complementar n' 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em
ambiente virtual, por meio do sitio www.poÍaldoempreendedor.gov.br;
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as aheraçôes ou da
consolidação resÍ,€criva.

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TR,{BALHISTA:

VERDÊ
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l03. euAlrrrcÂÇÃo rÉcxIcl:
10.3.1. Comprovação de aptidão para desempeúo de arividade peninente e compatível em
camclerÍslicas com o objeto da licitação, através de atestado fomecido por pessoajuridica de
diÍeito público ou privado, emitido em papel timbndo do óÍgão emissor, de modo a

comprovar que a licitante está fomecendo ou já fomeceu os bens do objeto deste termo de
referênci4 bem como prova de atendimenlo de requisitos previsros em lei especial, quando
for o caso. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identiÍicada pelo nome e
cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou
quem este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante.
10.3.2. No atestado de capacidade técnica deveni estar descrito exprcssamente os itens cuja
enhega foi realiz d4 sendo estes compatíveis com o Termo de Refeéncia, conforme o caso
10.3.3. Poderi facultativamente, vir acomparhado junto ao atestado de capacidade técnica
para comprovação ao que dispõe o item 10.3.2, instrumento de termo contmtual ou nota fiscal
respectiva ao qual o atestado faz vinculação.

r0.4. QUALIFICAÇÁO ECONÔMICO.FINANCEIRA:
10.4.1. Balarço patrimonial e deEonstraçôes coDtábcis (DRE) do último exercício fiscâ|,
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado najunta comercial da sede
da licitante, acompanhado dos termos de abertua e de encerÍamento do Liwo Diário - estes
teÍmos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número
do Livro Diário, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos
compromissos que terii de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidâmente
assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por indices oÍiciais quando encerrados há mais de 03
(Uês) meses da dara de apresentação da proposta;
10.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Conlibeis assim apresentâdos:
a) Sociedades empresoíais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis
(DRE) do último exercício Íiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou

VERDE

ã

10.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se
relativo ao domicílio ou sede do licitante, peninente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Fedeml, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regulaÍidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Cenidáo de regüaridade de Débitos relativos a Creditos Tributários FedeÍais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n" 1.751, de 2 de ourubro de 2014;
b) A comprovaçâo de reguladdade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Eshdual;
c) A comprovação de rcgularidade paia com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
10.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
FGTS, atÍâvés de Certificado de Regularidade de Siruação - CRS;
10.2.5. Prova de situação rcgular perante a Justiça do Trabalho, atraves da CeÍidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT. co orme Lei 12.44012011.
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domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abenura e de enceramento
Livro Diririo do qual foi extraido.
b) Sociedades empresírias, especificamente ro crso de sociedades aoônirnas regidas pela
Lei f. 6.404176t regishados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da

Iicitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estâdo, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande
circulação editado na localidade em que esú a sede da çompanhia;
c) Sociedrdes siEples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua

sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresáriq devení sujeitar-
se à normas fixadas para as sociedades empresiíria§.
d) As empresÀs constituídas a menos de um ano: deverão apresenta! demons[ativo do Balanço
de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do domicílio dâ

Licitanre, acompanhado do termo de abertura do Liwo Diário - este termo devidamente
registrado na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contâdor ou outro
profissional equivalente, devidameDte registrado no Conselho Regional de Conrabilidade.
10.4.2, Entende-se que a exprcsúo "na Ío rú da,ei'constante no item 10.4.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de
ab€rtum e enceEamenlo).
10.4.3. As cópias deverão s€r originárias do Liwo Dirírio devidamente formalizado e

registrado.
10.4.4. A empresa optarte pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá

aprcsentá-lo na "Íomo do lei".
10.4.5. Emende-s€ que a exprcs§a "no Íorrrú y'a /al'constante no item 10.4.4. engloba, no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial ;

b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração conúbil digilal (Püq eÍeito o que determina o Afl. 2" do
Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de liwos conúbeis das pessoas juídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digita.l - Sped. insdruido p€lo

Decreto n'6.022, de 22 dejaneiro de 2007, poÍ meio da apresentação de escrituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da

Fàzenda. (Art. l' do Decreto N' 9.555, de 6 de novembro de 2018).
10.4.6. As cópias deverâo ser originárias do LilTo Dirário constante do SPED.
10.4.7. A Escdturaçâo Digital deverá estar de acordo Çom as Instruções Nomativas (R-FB n'
142012013 e RFB n" 1594) que trataÍn do Sistema Público de Escritwação Digital SPED.
Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov,br, no link SPED. Ficando a

exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do úlrimo exercício social, â ser

apresentado no prazo que determilla o art. 5" das lÍIstruções Normativas da RFB, bem como o
que detemiÍrâ a JuÍispÍudência no Acórdão TCU n'2.669/2013 de relatoria do Ministro
Valmir Campelo.
10.4.8. Se necessrfuia a atualização do balanço, deverá ser apresentâdo, juntamente com os

documefltos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
10.4.9. Com base nos dados exkaidos do balanço sení avaliada a capacidade financeira da
empresa, em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normâdvâ n'06/2013-

o cálçulo dos índices financeiros, sendo qualifrcadasMPOG. as empÍesas deverão apÍexr
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âpenas as que forem consideradas solventes. Parâ isso serão utilizadas as seguintes deÍiniçôes
e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de indices de Liquidez
Geral (LC), maior que um (>l ), Solvência Geral (SG), maior que um (>t) e Liquidez Corente

LC = Ativo Circulante + Realiável a Loneo Prazo
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

SG:
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

10.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qua)quer
dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), deverão
comprovar patrimônio líquido de 10"/. (dez por cento) do Valor Estimado da contratação.
Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta.
I0.4.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS:
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos
licitatórios, constâtou-se a utilização dos índices conúbeis acima, conclusivâmeme. os mais
adotados no segmento de licitaçôes;
b) Portanto, o atendimento aos iDdices estabelecidos no Edital, demonstraní uma situação
EQUILIBRADA da licitante. Caso contiário, o desatendimento dos índices, rcvelará uma
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduziÍ em critérios objetivos o
disposto no aí. 37, )O«, da ConstÍuição Federal, urna vez que a contratação de empresas em
situação EQUILIBRADA é o mínimo que a Prefeitura Municipal de Crateús deve cercar-se
pala assegtlral o integrâl cumprimento do contrato. Ademais, os indices escolhidos foram
democráticos, na medida em que eslab€lecem urn "mínimo" de segulança na contratação.
10.4.10. Apresentar CERTTDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERÂÇÁO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de
validadel
10.4.1t. O MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL - MEI que no ano calendário
anterior não teúa auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oiterta e um mil reais), está
dispensado do Balanço Pâtrimonial e demonstações contábeis do último exercício social na
forma do item anterior, conforme aÍ. 1.179 § 2'do Código Civil e art. l8-A §1" da Lei
Complementar no 123/2006, entretâmo d€verá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual
do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar lal condiçào.

r0.5. ouTRAs EXIGÊnchs plnl H.lsrLrTAÇÁo:
10.5.1. Declaração de que:
a) DeclaÍação de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n'9.854. de 27llu/1999.
publicada no DOU de 28l10/1999, e ao inciso )OOOII, do artigo 70, da Constituiçâo Federal.
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de l6 (dezesseis) ânos em trabâlho algum, salvo na condição de aprendiz.

PREGÃO
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(LC), maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Total
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b) Declaração de coúecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminaçâo dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos reqursltos constantes
no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impediti
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32,

§2', da Lei n.'8.666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidâo, será considerada apenas a que
tiver sido emitidâ no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa
10.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da mariz,
se for a FILIAI, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria naturez4 comprovadamente, forem emitidos somente em nome
dafiat'iz:,
10.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não ô paÍicipante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de arnbos os

estabelecime[tos.

10.6. OBSERVAÇÕf,S - DA PARTICIPAÇÂO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreetrdedores individuais
(MEI);
10.6.1. Nos termos dos aÍts. 42 e 43 da Lei Complementâr í' 123106, as MEI, ME e EPP,
deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma
restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
â) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será âssegurado
as MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por
igual periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § lo,
aÍ. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar f. 12312006, cujo termo inicial
coÍresponderá ao momenlo em que a licitante for declarada vencedora do certame, p,ra a
regularização da documentação, pagaÍÍrento ou parcelame[to do débito, e emissâo de

eventuais ceÍidões negativas ou positivas com efeito de ceÍtidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do
direito à contratação, sem prejuízo dâs sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaçâo,
para conrrataçào. ou revogar a liciraçào.

11. DA A?RESENTAÇÂO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
I1.1. Os licitantes encaminharão, exclusivâmente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descriçào do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horiírio estabelecidos para o fim do recebimento das
propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa

documentação.
I1.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste termo
de referencia, ocorrerá por meio de chave de acesso e seúa.
11.3. As Microempresas e Empresâs de Pequeno Porte deverão encaminhar a documeítação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos

e suas alterações posteriores.

?PREGÁO
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I 1.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletônico durante a se

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservâacia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexào.
I I.5. Até a abeÍua da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
I I.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente oconerá âpós a realização dos procedimentos de negociação e

julgaÍnento da proposta.
11.7. Os documentos que compõem apropostae a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
enceramento do envio de lances.

12. DO PREf,NCHIMENTO DÂ PROPOSTA
12. l O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:
12 1 1 Valor unitário e volor total do iiefi befi cotno rdlor total do loie;
l2.l.2. Marcâ;
12.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
12.3. Nos valores propostos €starão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indirelamenle no lomecimenlo dos bens
12.4. Os preços ofeÍados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não the assistindo o dircito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
12.5. O prazo de vâlidade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a conlar da data
de sua aprcsentação.

13. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE Rf,GISTRO DE PREÇOS
13.1. As obrigações decoÍentes da presente licitação seáo formalizadas mediante lavratura da
respectiva Ata de Registro de Preços, subscrita pelo Município, representâdâ pelo Ordenador de
Despesas, e o (s) licitante (s) vencedor (es), que obseruará os termos da Lei n.' 8.666/93. da Lei
n.' 10.520/02, do edital e demais normas pertinentes.
13.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Crateús convocará o
licitante vencedor para assinatua da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para
futura contratâção entre as partes, pelo prâzo previsto.
13.2. t. O Licitânte Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação,
para subscrever a Ata de Regisüo de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor duante o seu transcurso e desde que ocora
justo motivo aceito pelo Município de Crateús.
13.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata
de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitârá a Licitante à aplicação das penalidades
previstas no Edital.
13.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é

facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de

classificação final das CaÍas Propostas, para negociar com os mesmos. com vistas à obtenção de
melhores preços, preservado o intercsse público e respeitados os valores estimados para a
conEatação previstos na plaÍrilha de custos anexa ao Projeto Básico.
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13.2.4. Os contratos decoÍentes da Ata de Registso de Preços s€Éo formalizados de acordo
o esEbelecido na Minuta do Temo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem de
dos produtos e da nota de empreúo pela detentora.
13.2.4.1. A Nota de Emp€úo será encamiúada ao lo classificado para cada lote da Ata de
Regisko de Preços, quando da necessidade do fomecimento dos produtos.
13.2.4.2. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatum da Ata de Registro de Preços e
Termo de Contrato.
13.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de
Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prcvista na Lei Orgiânica
Municipal. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
13.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos
aÍigos, 57, 58 e 65 da Lei n.'8.666/93.
13.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus juridicos e legais efeitos a patir data de sua
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses.
13.6. A Ata de Registro de Preços nâo obriga o Municipio a firmar qualquer contratação, nem ao
menos nas quantidades estimadas, podendo oconer licitações especificas para os produtos do (s)
objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo asseguada ao detentor do registro a
preferência do fomecime o dos itens, em igualdade de condiçôes.
13.7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior podeÉ ser exercido pelo beneficiário
do registro, qualdo o Município opiaÍ pelâ contratação do objeto cujo preço está registrado, por
outÍo meio legalmente pemitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste,
for igual ou superior ao registrado.
13.8. O preço registÉdo e os respectivos fomecedores serão dil,ulgados no quadro de avisos da
Comissâo de Licitação da Prefeitura de Crateús e ficarão à disposição durante a vigência da Ata
de Registro de Preços.
13,9. O Municipio monitorari! pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o
mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência
da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.
13.10. O Município convocaní o fomecedor para negociar o preço registrado e adequáJo ao
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de
mercado.
l3.l l. Antes de receber o pedido de fomecimeÍrto dos ilens e caso seja fiustrada a negociação. o
fomecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante
requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações
assumidas, devido ao preço de mercado tomar-se sup€rior ao preço registado, por fato
superveniente.
13.12. Em qualquer hipótese os preços decorre es da revisão nâo poderâo ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constante da CaÍa Proposta do fomecedor e aquele vigente no mercado à época do registÍo -
equação econômico-fi nanceiÉ.
13.13. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que Íbrem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Municipio para determinado item.
13.14. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Municipio poderá
convocar os demais fomecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas
mesmas coDdições do lo colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou paÍe dela.

DE REGISTRO DE PREÇOS:I.I. DO GERENCIAMENTO DA A
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14.1. O gerenciamento deste lnstumento, nos aspectos operacional e contrâtuâI,
Secretaria da Educação, competindolhe:
a) efetuar controle dos fomecedores, dos preços, dos quântitativos e das especihcações dos
produtos registrâdos;
b) notificar o fomecedor registado via e-mail ou telefone, parâ retirada da nota de empeúo;
c) observar, durante a vigência da presente ata que sejam mantidas as condições de habilitÂção e
qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com âs obdgações assumidas,
inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrâtivos de renegociação de preços registrados. para
fins de adequação as novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;
e) consultar o fomecedor registrado quanto ao interesse em fomecer os produtos a outro órgão
da Administração Pública que exteme a intenção de utilizar a presente Ata;
f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis
alterações ocoridas.

15. DA FORMALIZAÇÁO DO CONTRÂTO
15.1. As obrigações decoEentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura do
respectivo contrato, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestom, representada pelo
(a) SecretáLrio (a) Ordenador de Despesa, e o(s) Iicitânte(s) vencedor(es), que observará os temos
da Lei n.' 8.666193, da Lei n.' 10.520/02, do edital e demâis normas pertinentes.
15.1. l Integra o pesente inshumento a minuta do contrato a ser celebrada.
15.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observânciâ da Legislação aplicável.
deverão obedecer às disposições elencadas no Contrato.
15.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Municipio de Cratéus convocará o
licitante vencedor para assinatua do Contao, que firmaní o compromisso para futuIa contratação
entre as partes, pelo prazo previsto.
15.2.1. O Licitante Vencedor terá o pÉzo de 5 (cinco) dias úteis, contado a paÍt da convocação,
para subscrever o Contmto. Este prazo poderá ser proÍogado umavez, por igualperiodo, quando
solicitado pelo Licitânte Vencedor durânte o seu tânscurso e desde que ocorra justo motilo
aceito pelo Municipio de Crateús-CE.
15.2-2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o
Contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas I1o

Edital.
15.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido é facultado à
adminishação municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificação final das Cartas ProÍrostas, pâra negociar com os mesmos, com !istas à obtenção de
melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a
contratação previstos nâ planilha de custos anexa ao Termo de Referência.
15.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos quadros
de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma pÍevista na Lei Orgânica Municipal, até o
quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adota.á com
relação aos possiveis termos aditivos.
15.4. O Confato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos, 58 e 65 da
Lein.'8.666/93.
15.5. O licitante, quando celebrado o Contato fica obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes
pactuadâs, os acréscimos ou supre vas que se fizerem necessários, a critério da

VERDE
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administração pública, respeitando-se os limires previstos na Lei n." 8.666/93 e alterações
posteriores, até 25olo (vinte e cinco por cento) do valor mriximo consignado no Contrato.
16. DÂ VÂLIDADE E DA !'IGENCIA
16.l - A Ata de Registro de Preços lerá validade pelo prazo de l2 (doze) meses, contado a partir
da data da sua assinatura. No caso de ocorer a enEega total dos produtos antes do final da

vigência, fica a referida ata automaticamente expirada.
16-2 O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo
validade até 31 de dezembro do ano vigente.

17. DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTRECA.
17.1. Conforme clausula 5u da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

18. DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRÀTADA
18.1. Conforme clausüa 8' da minuta do confato, mencionada neste temo de referência

19. DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRÁTANTE
19.1. Conforme clâusula E da minuta do contrato. mencionada neste termo de referência

20. SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
20.l. Conforme clausula lff da minuta do contato. mencionada neste termo de referência

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE
UM LADO A PREFEITURA MTINICIPAL DE
CRATEÚS, ATRAVES DA SECRETARIA DA

E DO OUTRO LADO A EMPRESA
PARA O FIM QUE A

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa juridica de direito público
intemo. inscrita no CNPJMF sob o n' 07 982.036/0001-67, com sede de sua Prefeihla
Municipal na Rua Gâleria Gentil Cardoso, 20, Centlo, Crateús - CE, através da Secretaria da

ouEo lado a Empresa ..........., estabelecida na .........., inscrita no CNPJMF sob o n' ..............
neste ato representada pelo (a) Sr (a) .............., portadoÍ (a) do CPFMF n' ................, apenas

denominada de CONTRATADA, firmâm entre si o presente TERMO DE CONTRATO
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRÂ - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o no

em conformidade com a Lei Federal N" 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os temos
da Lei Federal n" 10.520, de l'110712002, Lei complementar no 123 de 14 de dezembro de

2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014.

2T. MINUTA DO CONTRATO
CoNTRATO N' ..................

SEGUIR SE DECLARA:

de Despesas Sr. (a)
neste ato iepresentada pelo respectivo (a) Secretri,rio (a)/ Ordenador (a)

, aqui denominada de CONTRATANTE, e do

+-
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CLÁUSULA SEGT'NDA - DO OBJETO:
2.1. Constitü objeto do presente contato a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE
EXPEDIENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETAzuA

DO MLTNICÍPIO DE CRATEÚS CE, tudo conforme especificações
contidas no Termo de Referência, constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fomecimento dos itens será de forma parceladâ.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do vALoR, Do REAJUSTE E DO REEQUILiBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO
3.l. O valor global da presente avença é de R$
pago em coúformidade com o fomecimento dos itens no período respectivo, de acordo com
as notas fiscais/fatwas devidaÍnente atestadas pelo Gestor da despesa, acomparúadas das
CeÍidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)

meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação
Geúlio Vargas.,
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
impreüsíveis, ou preüsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou aind4 em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, configurando iílea econômica exlraordiniária e extracontratual, poderá, mediante
procedimento administmtivo onde reste demonstrada tal situâção e termo aditivo, ser
restabelecida a relação que as paÍes pacfuaram inicialmente entre os enca[gos do contatado
e a retdbuição da Administração pzrra a jusra remuneÉção do fomecimento, objetivaÍrdo a

manutenção do equilíbrio econômico-hnanceirc inicial do contrato, na forma do artigo 65, II,
"d" da Lei Federal n.'8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaração exprcssa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estão incluídas todas as despesâs necessiírias à execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - Do PRAzo DE VIGÊNCIA CoNTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo
validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassaÍ 31 (trinta e um) de dezembro
de 2022.

CLÁUSULA QUINTA - DAs coNDIÇÕEs E Do LoCAL DE ENTREGA DO
OBJETO DA LICITAÇÃO.
5.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo de l0 (dez) dias consecutivos, contados a

pârtir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria conhatante, na forma, nos
locais e honírios definidos especificados na referida ordem de compra.
5.l 1. A entrega dos produtos deve se efetuar de folma a não comprometer o funcionamento
dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deYerá
estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pelo, Ordenador de Despesas.
5. l 2 Em neúumâ hipótese serão concedidas proÍrogações de prazo
5,1.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fomecedor deverá apresentar recibo em 02(duâs)
üas, além das respectivas fatuÍas e Nota FiscâI.
5. l 4. Para os produtos objetos deste temo contratual, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal
por Anexo em nome da Prefeitua Municipal de Crateús, com domicílio na Rua Galeria Gentil
Cardoso, 20, , Centro, Crateús - CE, inscritâ no CNPJMF sob o n".01 .982.036/OO0l-67, para

a ser
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a entrega dos produtos, deverão ser atendidas as exigê[cias do edital
5.2 A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do município, designado pel
Ordenadora de Despesa.
5.3 O exercicio da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município
e nâo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto,
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição
técnica, vícios redibitórios e, na oconência destes, não implica corresponsabilidade do Poder
Público ou de seus agentes e prepostos.
5.4 A Con[atante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se

em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5 Quaisquer exigências da hscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser
prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Co[tratante. A Contratada é obrigada
a reparar, corrigir, substifuir, às suas expensas, no todô oü em parte, onde se verificarem
vícios, defeitos ou inconeções, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
5.6 Os produtos objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito
desempeúo em relação a prâzo de entrega, validade e qualidade do produto.
5.7. O produto que não atender iàs especificações deste termo contBtual e que forem recusados
pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser substituido
pelo fomecedor no prazo de até 48 (quarenta e oito) horâs, contados do rccebimento

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6-l- As despesas contratuais correrão por conta dâs seguintes dotações orçamentarias:
a)
6.1.1. Para a aqüsição dos produtos elencados nesse temo contratual será utilizado o
elemento de despesas n'

CLÁUSULA SÉTIMA - Do PAGAMENTo
7.1. O pagaÍnento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento da
obrigação e encaÍniúamento da documentação tatada neste subitem, obseryadas as

disposições deste temo contratual, através de crédito na Conta Banciíria do fomecedor, de
acordo com os valores contidos na proposta de preço do licitante vencedor.
'1.2. A fàÍwa constani os itens fomecidos no período, de acordo com o quantitativo
efetivanente entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização monetiíria
do valor faturado em 0,0302, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de
antecipação.
7.4. Por ocasião da realização do fomecimento o con[atado deverá apresentaÍ recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome
da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Rua Galeria Gentil Cardoso,20, Centro,
Crateús - CE, inscrita no CNPJ,MF sob o n'.07.982.03610001-6'7, acompaúado da seguinte
documentação: acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante
vencedor, todas atualizadas, observadas as condigões da proposta.

CLÁUSULA OITAVA _ DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA
8.1. Fomecer os produtos desse temo contratual de acordo com os prazos estabelecidos no
item 5.1 deste temo contmtual, e em conformidade com as condições estabelecidas no Pregão,
no Temo Contatual e na proposta vencedora do ceÍamei
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8.2. Manter duante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de

Licitagões;
8.4. Facilitar â ação da FISCAIZAÇÃO na inspeção do fomecimento, prestando,
prcntamente, os esclarecimentos que forem solicitados pelâ CONTRATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos maÍruseados. sendo que

â CONTRATADA não deverá mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento
prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações
especificadas no parágrafo anterior, a não ser para ftns de execução do CONTRATO;
8.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela

Contratante;
8.7- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos
tributos, segwos, encargos sociais, trabalhisras e previdenciiirios relacionados com o objeto
do CONTRATO;
8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem
no FORNECIMENTO, até 259'0 (vinte e cinco por cento) do valor inicial arualizado do Pregão,
na forma do § l' do artigo 65 da Lei Íf 8.666/93,

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRÂTANTE
9.1. A Co[trâtante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessií,rias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a
Lei nq 8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompaúar a execução do objeto contratual;
9.3. ComunicaÍ à Contratada loda e qualquer ocorência relacionada com o fomecimento do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivzrs;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vistâ das Notas Fiscais /Faturas deüdamente
atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÔES:
10.1. O licita[te que ensejar o retârdamento da execução do certame, nâo mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
falsa ou cometer haude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, hcará
impedido de licitar e contratar com a Administraçâo, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto
perdurarem ôs motivos determinantes da punição ou âté que seja promovida a reabilitaçâo
perante a própria autoúdade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no
edital e no termo de contrato e das demais cominaçôes legais-
10.2. A Contratadâ ficârá, ainda, sujeita às seguintes penâlidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contatual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia
defesa:
I Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666/93, poderá ser
aplicada nos segúntes câsos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocoEências que possam acaretar tanstomos ao desenvolümento das obrigações da
ConFatante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II Multas (que poderão ser recolhidas em quarquer agência integrânte da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal DAM, a ser

'/
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preenchido de acordo com instuções fomecidas pela Contratante);
a) de 1olo (um por cento) sobre o valor contrâtüal total, por dia de atrâso na entrega do obj
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l0o% do mesmo valor;

eto

b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer

cláusula ou condição do contato, não especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada
em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contràtual total do exercicio, pelâ recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a lecusa, caso a correção não se efetivar nos 5

(cinco) dias que se seguirem à data dâ comunicação fomal da rejeição;
III - suspensão temponfuia de paÍicipação em licitação e impedimento de contratar com o
Mrmicipio de Crateús pmzo não supedoÍ a 2 (dois) aaos;
IV - Declamção de inidoneidade para licitar ou conhatar com a Administração Pública,
enqua[to perduÍarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitâção perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejúzos resultantes e dçois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
10-3. No processo de aplicâção de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úleis para as sanções previstas nos inci sos

I, Il e III do item 10.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção preüsta no inciso Iv do
mesmo rtem.
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Muricipal no pÍazo de 5
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago,
ou depositado, será automaticanente descontado do pagamento a que a Contratada fazerjus.
Em caso de inexistência ou insuhciência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Municipio e cobrado mediante
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5. As sanções previstas nos incisos III e Mo item 10.2 supra, poderão ser aplicadas à
emprcsas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objedvos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para confatar com a Administração Pública, em
vitude de atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, ftaude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos l, III e lV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso Il do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis-
10.7. A licitante adjudicatrfuia que se recusar, injustificadamente, em fimar o Contrato denho
do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encainiúad4 estará sujeita
à multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8. As sanções preüstas no item I0.2 supra não se aplicam as demais licitâ[tes que, apesar
de não vencedoias, venhaÍn a ser convocâdas para celebÉrem o Termo de Contrato, de acordo
com o edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA _ DA ALTERÂÇÃO CONTRATUAL:
I l l Quaisquer alterâções que venlam a ocorrer neste instumento serão efetuadas mediante

VERDE
fLlf

Termo Aditivo.

ã
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA Rf,sCIsÂo
12.1. A rescisão contratual poderá ser:
12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as
consequências conhatuais e âs previstas em lei, nos termos do art. 77, hcam recoúecidos os
direitos da administração, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666193
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos c.tsos enumemdos nos
incisos I a XIl do art. 78 da Lei Federal n'8.6661931
12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência
da Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n'8.666/93, sem
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regüamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratuâl de que trata o inciso I do art. 78 acareta as consequências previstas
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n'8.666193.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCÁLIZAÇÃO DO CONTRATO:
13.1. A execução do contrato seú acompaúada e hscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr
(a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX, de
acordo com o estabelecido no AÉ. 67 da Lei 8.666193. doravante denominado (a) FISCAL
DE CONTRATO.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃ0
14.1. A publicação do presente Coltrato é de responsabilidade do conhatante e deverá ser
efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável
para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 6l da Lei Federal n" 8.666/93.

CLAUSULA DECINI]à. QUINTA - DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Cmteús é o competente para dirimir questões decorrentes da
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2'do aÍigo 55 da Lei 8.666 de 2l
dejuúo de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e
exclusiva de acordo ente elas celebrado, asstlado o presente contrato juntarnelte com as

testemuúas firmadas. Crateús CE.

CRATEÚS-CE, dC de

Secretiilrio (a)/Ordenador (a) de
Despesas da Secretaria Municipal da

CONTRATANTE

Raz ão Social
Representante Legal

CONTRATADO

Testemunhas:

I. NOME CPF

VERDE

2. NOME CPF

+,
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ANEXO I AO CONTRATO _ ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS

PROCESSO:
CONTRÂTO N'
EMPRESA:
CNPJ:
ENDER.EÇO:

Lu

Ordenador de Despesas da Secretaria
Municipal da Saúde

Crater.ils CE, 6 de maio de2022

Terxeira
da Educação

Francisca gueiredo
SecretáÍia M da Assistencia Social

LOTf,
vR.

TOTÀLITEM ESPECIFICAÇAO DOS ITENS UND MARCA QNTI)
\,R.

UNIT

Valor Total R$ )O(XX

OrdenadoÍ das
do Planeiamento e Gestâo Finangas,

Pública, Infraestrututura e Meio

.-)
l t^"
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ÀNEXO II _ MODELO PROPOSTA

PREGÃO, NA FORMÁ ELETRôNICA N" OO8/2022 FG/SRP

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL trINAL (licitatrte vencedor)
Apresenlamos nossa proposta para a aquisição do objeto da presente licitação Pregão, na Forma

Eletrônica n" 008/2022 FG/SRP, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital
e seus anexos.

IDENTIFICAÇÁO DO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAI:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTFIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDERXÇO e TELEFONE:
AGENCIA e N" DA CONTA BANCARIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, preço unitiírio e total de acordo com o Anexo 0l do Edital
PROPOSTA: RS (Por extenso)

CONDIÇÔES GERÀIS
A proponente declara coúecer os temos do instrumento convocatório que rege â presente

licitação.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.
Obs.: No prego cotado já estão incluidas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas

e encargos sociais, obrigações trabâlhistas, previdenciiírias, fiscais e comerciais, assim como
despesas com transpofies e deslocanentos e outras quaisquer que incidam sobre a contatação.

VÁLIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

çr-
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRÂZO DE VALIDADE DA

PROPOSTA ATÉ DECISÀO.

cús se*?_
-,r{<

VERDE



ANEXO III

TERMO DE ADESÀO AO SISTEMA DE PREGÀO I,LETRôNICO DA
BLL - BOLSA DE LICITAÇÔES DO BRASIL

Nâturezâ do LicitaDte (Pessoâ Físicâ ou Jurídicâ)

Razão Social

Endereço:

Complemento Bairro:

CEP CNPJ:

lnscrição Estadual

Representante Legal: RG:

CPF:

Telefone Celular

WhatsÀpp

Resp. Financeiro:

E-mail
Financeiro

Telefone:

E-mail parâ informativo de edital

ME/EPP: ( ) SIM ( )Não

1. Por meio do presente Temo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitaçôes do Bmsil do qual
declara ter pleno coúecimenlo, em confomidade com as disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais venha a participar;
ii. Observar e cumpdr a regüaridade fiscal, aprcsentando a documentação exigida nos
editais para fins de habilitagâo nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estâtuto Social e nas demais
noÍnas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Bmsil, dos quais declara
ter pleno coúecimento;
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletônico de Licitações
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilizaçâo do sistema eletônico de negociação implica o
pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento do Sistema
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança
banciíria referente as taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Ane
III do Regulamento Sistema El€trônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

VERDE

Ramo de Atividade:

Cidade: UF:

Telefone Comercial:

E-mail:
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5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo. pelo
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas
durante o prazo de vigência ou decorentes de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última
utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se
pelas informações prestadas neste Temo, notadamente as informaçôes de cadastro, alterações
contratuais e/ou de usuiários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitâções
do Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data: iÀN
(Assinaturas autoriza das com hrma recoúecida em cartório por verdadeiro)

PREGÁO Y
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ANEXO III.I

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRôNICO DE LICITAÇÔES DÀ
BLL _ BOLSA DE LICITAÇÔES DO BRÁ.SIL
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA

Râzão Social do Licitante
CNPJ/CPF
Operâdores
1 Nome

CPF: Função

Telefone Celular:
Fax: E-mail:
WhatsApp

2 Nome
CPF Função

Telefone Celular:
Fax: E-mail:
WhatsApp

3 Nome:
Função

Telefone: Celular:
Fax:
WhatsApp

O Licitante reconhece que

LA Seúa e a Chave Eletrônica de identiltcação do usuiírio para acesso ao sistema são de uso

exclusivo de seu titúar, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitaçôes do Brasil neúuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuíms decorentes de seu uso indevido;
Il. O cancelamento de Senha ou de Chave EletÍônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de

Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitânte;
III. A perda de Seúa ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

imediatamente à BLL Bolsa de Licitações do Brasil pam o necessiÍio bloqueio de acesso;

IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas

no sistem4 por seu usuiário, por sua conta e ordem, assumindo-os como ftlmes e verdadeiros; e

o não pagamento das tÀxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL Bolsa
de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA e ao automático
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data

(Assinaturas autodzadas com firma reconlecida em cartório por verdadeiro)

VERDE

CPF:

E-mail:
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ANEXO IV . CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA _ SOMENTE PARA O FORNECEDOR
VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisiÇâo

l,5oZ (Um e meio por cento) sobre o valor do lote âdjudicado, com vencimento em 45 dias após
a adjudicação limitado ao teto máximo de RS 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado,
cobrados mediante boleto banciírio em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de regisrro de preços

O nâo pagamento dos boletos acima me[cionados sujeitarn o usuiírio ao pagamento de multa de
2oZ e juros moratórios de IoÁ ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito
(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inâdimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil
e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na platafoma.
o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da
plataforma eletrônica no respectivo Lote cancelado.

DA UTILIZAÇÂO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS
A liwe contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto
ao sistemâ de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da
BLL -Bolsa de Licitações do Brasil. A coretagem sení pactuada ente os o licitante e a corretora
de acordo com as regms usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/TORNECEDOR
Como Licitante/Fomecedor, concordamos e anuimos com todos termos contidos neste ârexo e
nos responsabilizamos por cumpri-lo integÍalmente em seus expressos teÍnos.

Local e data:

í\_
(Assinaturas âutorizadas com firma recoúecida em caíório por verdadeiro.; I

VERDE

1,570 (Jm e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado. com vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do regisEo) e sucessivas com emissão do
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação com limitação do custo de R$ 600,00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil.
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ÁNEXO V. A) DECLARAÇÃO INIDONEIDADf,

PREGÃO ELETRôNICO N' OO8/2022 FG/SRP

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N" sediada.

(Endereço Completo)

Declar4 sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a

modalidade Pregão Eletrônico rf 00812022 FG/SRP, inslaurada pela Prefeitura Municipal de

Crateús, que não fomos declarados inidôneos para licitâr ou contralar com o Poder Público. em
qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, frlmamos a presenle.

(Local e Data)

(Nome e Número da CaÍeira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitidâ em papel timbrado da empresa proponente e carimbadâ
com o núLmero do CNPJ.

»-
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(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N' sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data ineústem fatos impeditivos para sua
habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar oco[ências
posterioaes.

(Local e Data)

(Nome e Número dâ Caíeira de ldentidade do Declarante)

$L
OBS. Esta declaração deverá ser emiúda em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

ANEXO V.b) DECLARÂÇÁO HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" OO82O22 FG/SRP

DECLARÂÇÃO
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ANEXO V.C) DECLARÁÇÂO MENOR DE IDADE;

PREGÁO ELETRÔNICO N' OO8/2022 FG/SRP

DECLARÁÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N' , sediada

(Endereço Completo).

Declaro que não possuímos, em nosso Quadrc de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoiro)

anos em trabalho notumo, peÍigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendia a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal

n" 9854, de27.10.99, que acrescenlou o inciso V ao aí. 27 da Lei Federal n'8666/93-

(Local e Datâ)

(Nome e NúÍnero da Carteira de Identidade do Declamnte)

oBs.

l) Esta declaração deveá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com
o número do CNPJ. 

).-
2) Se a empresa licitante possuir menores de l4 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

P ?a
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ANEXO V.d) DECLARAÇÃO ME/EPP

PREGÂO ELETRôNICO N' OO8/2022 FG/SRP

DECLARAÇÃO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP)

(Nome da empresa), CNPJ / MF n" , sediada (endereço completo) Declaro (aÍnos) para todos os fins
de direito, especificamente para participação de licitaçâo na modalidade de Pregão , que estou
(amos) sob o regime de ME/EPP , pam efeito do disposto nâ LC 12312006

Local e data

F,-
Nome e no da cédula de identidade do declarante

VERDE
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ANEXO V.C) DECLARÁÇÁO Rf, SPONSABILIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N' OO8/2022 FG/SRT

DECLARÀÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendim€nto ao que consta do edital do Pregão Eletrônico da Prefeitura
Municipal de Crateús, que a empresa......... .................tornou conhecimento do
Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumpdr todos os
termos do Edital, e a fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data

Assinafura e carimbo da empresa

VERDE

$-
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ANEXO V. O DECLARAÇÃO úNCULO

PREGÃO ELETRôNTCO N" OOE2O22 FG/SRP

DECLARAÇÃO

(Razão Social)

CNPJ/MF N'

Sediada

(Endereço Completo)

Declar4 sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a

modalidade Pregão Eletrônico n" 00812022 FG/SRP, instaurada pelo Município de Crateús. não
integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.

Por ser verdade, firmamos o presente

Data

Local

Nome do declarante

RG

7a

CPF s.,
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o núrnero do CNPJ.
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ANEXO I'I - MINUTA DE CONTRATO

MINUTA DE CONTRÂTO N":

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE
UIVI LADO A PREFEITURA MLTNICIPAL DE
CRATEÚS, ATRAVES DA SECRETARIA DA

E DO OUTRO LADO A EMPRESA
PARA O FIM QUE A

SEGUIR SE DECLARA

Pelo prcsente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público intemo,
inscrita no CNPJMF sob o n' 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua

\- neste ato representada pelo respectivo (a) SecretrÍio (a)/ Ordenador (a) de Despesas Sr. (a)
aqú denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ....... ...,

estabelecida na .........., inscrita no CNPJ/MF sob o no ............., neste ato representada pelo (a) Sr (a)
.............., portador (a) do CPFMF n' .........-......, apenas denominâda de CONTRATADA, lirmam
ente si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir
estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO TI'NDAMENTO LEGALI
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Elehônico tombado sob o n'008/2022 FG/SRP,
em conformidade com a Lei Federal N" 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei
Federal no 10.520, de 17/0'7/2002, Lei complementar n' 121 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. Constitü objeto do presente contraro a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETAzuA DO MLTNICiPIO
DE CRATEÚS - CE, ludo conforme especificaçôes contidas no Termo de Referência, constante no
Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fomecimento dos itens será de forma parcelada.

CS

CLÁUSULA TERCEIRA - Do vALoR, Do R.EAJUSTE E Do Rf,EQUTLiBRIo
ECONôMICO.FINÂNCEIRO
3.1. O valor global da presente avença é de RS a ser pago em
conformidade com o fomecimento dos itens no período respectivo, de acordo com as notas
fiscais/fatwas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompaúadas das Certidões Federais,
Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente ConEato não será objeto de reajuste antes de deconidos 12 (doze) meses
do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Geúlio Vargas.
3.3- REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ouprevisíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos dd
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso forfuito ou fato do príncipe,
configuando iílea econômica extraordiniíria e extraconfatual, poderi! media[te ptocedimento
administÉtivo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que

VERDE
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as panes pacflümm inicialmente entre os encargos do contratado e a rctribuição da Admini
pam a justa remuneração do fomecime[to, objetivando a manutenção do equilibrio
financ€irc inicial do contrato, na formâ do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.'8.ó66193, alterada e

consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estilo inclúdas todas as despesas necesMrias à execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - Do PRAzo DE YIGÊNCIÁ CONTRÁTUAL
4.1. O Coltrato resultante da presente Licitação teá vigência a partir de sua assinatura. tendo
validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 3l (trinta e um) de dezembro de 2022.

CLÁUSULA QUINTA - DAs coNDIÇÕEs E Do LoCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA
LICITAçÃO.
5.1. Os produtos deverão ser enEegues no prazo de l0 (dez) dias consecutivos, coDtados a paÍir do
recebimento da oÍdem de compra emitidapela seüetaria contratante, na foma, nos locais e horiitios
definidos especificados na referida ordem de compra.
5.1.1. A enhega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos
sistemas, recu$os ou deslocamentos. Havendo necessidade de inteÍupção, esta deverá estar

devidamente planejada e ser necessaEiíuDente aprovada pelo, Ordenador de Despesas.
5.1.2 Em neúuma hiÉtese serão concedidas prorrogações de prazo
5.1.3. Por ocasião da enrega dos produtos, o fomecedor deveá apresentar recibo em o2(duas) vias,

além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por
Anexo em nome da PÍefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Rua Galeria Gentil Cardoso-
20, , Centro, Crateús - CE, inscrita no CNPJ,MF sob o n". 07.982.036/0001-67, para a entrega dos
produtos, deverão s€Í atendidas as exigências do edital-
5.2 A fiscalização do Conúato seÉ exercida por Servidor do município, designado pela Ordenadora
de Despesa.
5.3 O exercício da fiscalização ou o acompaÍhamenlo seÉ exercido no interesse do Municipio e

não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratadâ ou de s€u agente ou preposto, inclusive
pemnte lerceiros, por quaisquer irregularidades, dânos resultantes de imperfeição técnica, vÍcios
rcdibitórios e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus

agentes e prcposlos.
5.4 A Contratante se reserya o direito de rejeitaÍ no todo ou em paÍe o prcduto entregue, se em
desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente
atendidas pela Contatada, sem ônus para a ConÍratante. A Contratada é obrigada a reparar, conigir.
substituir, iàs suas expensas, no todo ou em paÍe, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções,
sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
5.6 Os produtos objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito
desempenho em relação a prazo de eÍltregq validâde e qualidade do produto.
5.7. O Foduto que nâo atender às especificações deste termo contratual e que forem recusados pelo
servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser substituído pelo
fomecedor no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contados do recebimento

CLÀUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas contmtuais correrão por conta das seguinles dotações orçament

VERDE
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a)
6.t.t. Para a aqüsição dos produtos elencados nesse termo contratual será utilizido o e
despesas no

CLÁUSULÁ SÉTIMA - Do PAGAMENTo
7.1. O pagamento seá efetuado em até l0 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento da
obrigação e encaminhamento da documentação üatada neste subitem, observadas as disposiçôes
deste teÍno conhatual, através de cÉdito na Conta Bancfuia do fomecedor, de acordo com os
valores contidos na proposta de preço do licitante vencedor.
7.2. A fatuÍa constarií os itens fomecidos no periodo, de acordo com o quantitativo efetivamente
entegue
7.3. Na hiÉrese de antecipação ou atsaso de pagamenro, será devida a arualização monetiiLria do
valor faturado em 0,03Yo, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de
antecipação.
7.4. Por ocasião da realização do fomecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)
vias e a respecúva Nota Fiscal. A Fatua e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeiturâ
Municipal de Crateris, com domicílio na Rua Galeria Gentil Cadoso, 20, Centro, Crateus - CE,
inscrita no CNPJMF sob o n". 07.982.036/0001-67, acompaúado da seguinte documentação:
acompanhadas das Ceíidões Federais, Estaduais e Municipais do licirante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condições da proposta.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA
8.1. Fomecer os produlos dess€ temo colluatual de acordo com os prazos estabelecidos no item 5.1

deste termo contratual, e em conformidade com as condições esabelecidas no Pregão, no Termo
Contratual e na proposta vencedora do cename;
8.2. Manter durante toda a execução do objeb contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habiliração e qualiÍicação exigidas na Lei de Licitações;
8.4. Facilitar a ação da FISCAI-IZAÇÃO na inspeção do fomecimento, prestando, prontamente, os

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseâdos, sendo que a
CONTRATADA não deverii mesmo aÉs o término do CONTRÁTO, sem consentimento prévio
por escrito da CONTRÂTANTE, fazer uso de quaisquer docunentos ou informações especificadas
oo paftágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
8.6. Proüdenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguos, encÍúgos sociais, trabalhistas e pÍevidenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressôes quantitativas que se fizerem no
FORNECIMENTO, até 25o/o (vinle e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na
forma do § l" do artigo 65 da Lei n" 8.666/93;

CLÁUSULA N0NA . DAs oBRIGAÇÔES Do CoNTRÂTANTE
9.1. A Contrarante se obriga a proÍrorcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cump mento das obrigaçôes decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei na

8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

VERDE



cúsFRETEIIUiA DE

târ!ado Iilr ?or Voca

9.3. Comunicar à Conhatada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fomecimento do o
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências conetrvas;
9.4. Providenciar os pag.lmentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMÁ _ DAS SANÇÓES:
10. L O licitante que elsejar o retardamenlo da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, frzer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, gamntido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de

licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo de

contato e das demais cominações legais.
10.2. A Contratadâ ficará, ainda, sujeita à seguintes pe[alidades, em caso de inexecução total ou
parcial do conhato, eÍo de execução, execução imperfeit4 mora de execução, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
I - Advertência, sanção de que tata o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666/93, poderá ser aplicada
nos segúntes cÍrsos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) ouEas ocorrências que possam acaretar transtomos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sangão mais grave.
II - Multâs (que poderão ser recolhidas em qualquer âgência iÍrtegraÍrte da Rede A.recadadora de
Receitas FedeÍais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal DAM, a ser preenchido de
acordo com ilrstluções fomecidas pela Contratante);
a) de 1olo (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a l0oZ do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por inftação a qualquer cláusúa
ou condição do conhato, não especificada nas demais alíneas deste i[ciso, aplicada em dobro na
reincidência;
c) de 5oZ (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
produlo rejeitado, caracterizando-se a recus4 cÉrso a coÍeção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que
se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temporríria de participação em licitação e impedimento de contrâtar com o Müicípio
de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administação Pública. enquanto
perdurarem os motivos deteminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a autoridâde que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuizos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso antedor.
10.3. No processo de aplicação de penalidades é asseguado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis parâ as sanções previstas nos incisos I, II e III
do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso Mo mesmo item.
10.4. O valor da multa aplicada deveá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notihcação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado,
será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de
inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada. o valor devido setá cobrado
administrativaÍlente ou inscrito como Dívida Ativ unicípio e cobrado mediante prccesso de
execução fiscal, com os encargos correspondentes.

VERDE



10.5. As s8nções previst!§ nos iÍcisos III e Iv do item 10.2 supr4 poderão ser aplicadas às
que, em mzão do conlr-ato objeto desta licitâção:
I - PÍaticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaçâo;
II - DemonsEarem não possuir idoneidade para conuatar com a Administração Pública, em viíude
de atos ilicitos praticados;
lll - sofierem condenação deflnitiva por pmticarcm, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos I, III e lV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas junramente

com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo proçesso,

no Fazo de 5 (cinco) diâs úteis.
10.7. A licitante adjudicatiíria que se recusar, injustifiçadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhad4 esrará sujeita à multa
de 57o (cinco poÍ cento) do valor tota.l adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabiveis,
por cancterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8. As sanções previstas no item 10.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesaÍ de não

\- vencedoras, veúarn a ser convocadas paracelebrarem o Termo de Contrato, de acordo com o edital,
e no prÀzo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERÂÇÂO CONTRÁTUAL:
I l l. QuaisqueÍ alterdções que veúam a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante Termo
Aditivo.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRÂ- DA TISCALIZAÇAO DO CONTRATO:
13.1. A execução do contÍato seni âcompanhada e Íiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo SecÍetátio(a) Municipat de XXXXX, de acordo
com o estabelecido no Art. 67 da Le\ 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE
CONTRATO.

cLAúsuLA DÉcrMA euARTA - DA puBI,rcAçÃo $.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃo
l2.l. A rescisão contralual poderá ser:
12.2. No caso de i[execução totâl ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos temos do aí.77, ficam reconhecidos os direitos
da administração, consoante art. 55, Ix da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
inçisos I a XII do art. 78 dâ Lei Federal n" 8.666/93;
12.4. Amigável, por acordo ente as paÍes, mediante autorização escritâ e fundamentada da
autoridade competerte, reduzida a termo no processo licitatório, dcsde que haja conveniênciâ da
Adminishâção;
12.5. Em caso de rescisão preüsta nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n" 8.666/93, sem que

haja culpa do CONTRÂTÂDO, seÉ esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovâdos.
quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarrela as consequências previstas no
art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n'8.666/93.
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14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do contratante e deverá ser efetivada
porextrato, no órgão de imprensa oficialMunicipal, como condição indispensável pâra suaeficácia,
nos lermos do parágrafo único do art. 6l da Lei Federal n" 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões decorrentes da execução
deste Contraro, em obediência ao disposto no § 2' do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de juúo de 1993,
alterada e consolidada.
15.2. Declaram as pârtes que este conüato coEespondente á manifestação final, completa e

exclusiva de acordo ente elas celebrado, assinado o presente contrato ju amente
testemunhas firmadas. Cmteús - CE.

2. NOME

CPF
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ANEXO I AO CONTRATO _ ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS

PROCESSO:
CONTRÁTO N'
EMPRESA:
CNPJ:
ENDERf,ÇO:

ITEM

LOTE

ESPECIFICAÇÁO DOS ITENS UND MARCA QNTD
vR.

UNIT
vR.

TOTAL

Valor Total R$ XXXX

VERDE
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ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. _/_/SRp

PREGÃO ELETRÔNICO N" OO8/2022 FG/SRP
VALIDADE DA ATA: t2 (DOZE) MESf,S

Aos..............................., na sede da Prefeitura Municipal de Crateús, foi lawada a ptesente Ata
de Registro de Preços, confolme delibemção daAta da Sessão do Pregâo Eletrônico n" 008/2022
FG/SRP, do respectivo resultado homologado, que vai assinada pelo titul& da Secretaria da
Educação - Sra. Lúza Aurelia Costa dos Santos Teixeira, Gestora do Registro de Preços, e pelo
(s) representante (s) legal(is) da(s) empresa(s) classihcada(s) para o Registro de Preços, todos
qualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusúas e condiçôes seguintes:

CLÁUSULÂ PRIMEIRA - Do FUNDAMENTo LEGAL
1.1 O presente instrumento fundamenta-se:
â) No Pregão Eletrônico n" 008/2022 FG/SRP,
b) No inciso ll, do art. 15, da Lei n'8.666/93,
c) E, rras d€mais rrormas da Lei n" 8.666193 e suas alterações posteriores,
d) Na Lei. N" 10.520 de 17 dejulho de 2002,
e) No Decreto 7.892 de 23 dejaneiro de 2013 alterado pelo Decreto n" 9.488 de 30 de agosto
de 2018,
t) E demais legislações pertinentes.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DO OBJETO
2.1. A presente Ata tem por objeto é a SELEÇÀO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARÁ
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MT,}JICÍPIO DE
CRATEÚS CE, e pâssa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação, Mapa de
Lances e Proposta(s) de Preço(s) apresentada(s) pelo(s) licitante(s) classificado(s) em p meiro
lugar, conforme consta nos autos do Processo.
Subcláusulâ Única Este instrumento não obriga a Administração a firmar contrataçôes nas
demandas estimadâs, exclusivamente por seu intermédio, os produtos teferidos na cláusula
segunda, podendo realizar licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que
desse fato, caiba recuso ou indenização de qualquer espécie às detentoras do Registo de Preços,
sendo-lhe assegurada a preferência do fomecimento dos bens, em igualdade de condições:

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE Do REGISTRo DE PREÇos
3.1- A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contado a partir
da data da sua assinatura. No caso de oconer a entrega dos bens antes do final da vigência, fica
a reledda ata aulomaticamente expirada.

CLÁUSULA QUARTA _ DA GERÉNCIA DA ATA DE REGISTRo DE PREÇos
4.1 - Cabem a Secretaria da Educação, o gerenciamento deste insfumento, no seu aspecto
operacional e nas qlrestões legais

7a

CLÁUSULA QUINTA _ DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRo DE PREÇoS
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5.1. Em decorrência da publicaçâo desta Ata, os participantes do SRP poderão hrmar
com os fomecedores com preços registrados, devendo para tanto, adotar os
procedimentos:
a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Compras, utilizando o SRP (Sistema de Regisho de
Preços), sendo a primeira enviada ao fomecedor e a segunda para arquivo do órgào/EntidarJe
contatante.
b) Comunicar ao órgão Gestor a recusa para assinatura do Contrato ou o aEaso do detentor de
registro de preços, no prazo estabelecido na Ordem de Compras.
5.2. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgào
Gerenciador da Ata e anuência da(s) empresa(s) beneÍiciária(s), desde que devidamente
comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei no 10.520/2002,
na Lei n'8.666/93, no Decreto rf 'l.892/2013 e demais normas em vigor e respeqilas
atualizações.
5.3 Os órgãos que nâo participaram do registo de preços, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de preços, deverão consultar o óigão gere[ciador da ata para manifestação sobre a
possibilidade de adesâo.

5.4 Poderá o beneficiário da ata de regislro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fomecimento dos berrs decorente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata assumidas com o órgào
gerenciador.
5.5 As contratâções adicionais a que se refere o aÍt. 22 do Decreto n" 7.892/2013, não poderão
exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos quantitativos do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. (Conforme art.
l'§ 3" do Decreto n" 9.488, de 30 de agosto de 2018).
5.6 O quantitativo deconente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitâtivo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
(Conforme an. l'§ 4" do Decreto n'9.488, de 30 de agosto de 2018)
5.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contatação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata-
5.8 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cump mento pelo
fomecedor das obrigações contatualmente assumidas e â aplicação, observada a ampla defesa e
o contaditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorências ao órgão
gerenciador.

VERDE

CLÁUSULA SEXTA _ DAs oBRIGAÇÓES E RESPoNSABILIDADES
6.1 - Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsâbilidades
descritas a seguir:
Subcláusula Primeira Competirá ao ôgào Gesror do Registro de Preços o controle e
administÍação do SRP em especial:
L Gerencia a Ata de Registro de Preços.
II. Providenciar, sempre que solicirad4 a indicâção do fomecedor detentor de preço registrado
para atendimento as necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e aos
quanlil,alivos definidos nesla Ata. Cj..
Iil. Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociações dos pr"ço. ,"girtrudo.. tJ-
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IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de
de Preços:
a) Advertência,
b) Multa, na forma prevista no instrumcnto convocatório ou nesta Ata.
c) Suspensão lemporária de paíicipação em licitaçâo e impedimento de contratar com
Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
d) Cancelar o Registro de Preços do fomecedor detentor do preço registrado,
e) Comunicar aos Orgãos Paíicipantes do SRP a aplicação de penalidades ao fomecedor
detentor de preços registrados.

Subcláusulq SeguDda - Caberá aos órgãos paÍicipanles:
I. Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive das alteraçôes f,or ventuÍa
ocorridas, com o objetivo de assegurar. quando do seu uso, o correto cumprimento de suas
disposições.
II. lndicar o gestor do contrato, quando da necessidade de utilização desse instmmento, ao qual.
alem das atribüções previstas no aí. 67 da Lei n'8.666, de 2l de jmho de 1993, compete:
a) Promover consulta pÉvia junto ao Orgão Cestor do Registro de Preços, quando da
necessidade de contratação, a fim de obtera indicação do fomecedor, os Íespectivos quantit ttivos
e os preços a serem praticados, encamiúando tmp€stivamente, as informações sobre a
contratação efetivamente realizada.
b) Assegurar-s€, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser precedida
atende aos interesses da Administmção Pública, sobretudo quanto aos valores praticados,
informando ao Orgâo Gestor do Registro de Preços eventual desvantagem quanto à sua
utilização.
c) Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fomecedor e, em cootdenâção com o
Orgão Gestor do Registro de Preços, pela aplicaçâo de eventuais penalidades decorrentes do
descuÍnprimento dos compromissos assumidos.
d) lnformar ao Orgão Gestor do Registro de Preços a recusa do fomecedor em realizar as
contratações para o fomecimento dos bens, bem como o nâo atendimento às condições
estabelecidas no Edital e firmadas na Ata de Registro de Preços, além das divergências relativas
à enlrega e às camcterísticas do objeto licilado.
III. PaIa cada contratação, abrir processo numerado e instruido contendo:
a) Certidão de Consulta à Ata de Registro de Preços.
b) Comgovante de Íealiz ção da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de 180 (cento e
oibnra) dias do último preço publicado para o item. nos termos do inciso ante.ior; e
c) Posteriormente, uma via da Nota de Empeúo. cópia da Ordem de Compras.

Subcláusula Terceira - O detentor do Registro de Preços, durante o prazo de validade da Ata
de Registo de Preços fica obrigado a:
a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos Órgàos e Entidades pa.rricipantes do SRP, bem
como aqueles decorÍentes de remanejarnento de quantitativos registrados na Ata. durante a sua
vigênciâ, mesmo que aen[egado objeto esteja previstapalaa dala posteriorado seu vencimento.
b) Fomecer os produtos ofeÍados, por preços registrados, nas quantidades indicadas pelos
participanles do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no prazo
estabelecido na Ordem de Compras.(l)
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c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consulta do órgão Gestor de Registro de
sobre a pretensão de órgão/entidades não participantes de utilizar a Ata na
Orgão/Entidade interessado.
d) Estar ciente que os produtos fomecidos estarão sujeitos à aceitação pelo Órgão recebedor,
qual caberá o direito de recus,u caso não esteja de acordo com o especificado no Pregão
Eletrônico n' 008/2022 FG/SRP, e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.

CLÁUSULA SÉTIMA _ Dos PR-EÇos REGIsTRÀDos
7.1 . Os preços registrados são os preços unitiários ofertados no Pregão Eletrônico n" 00812022
FG/SRP, Conforme Proposta de Adequação signatárias desta Ata, os quais estão relacionados,
segundo a classificação de cada fomecedor, nos Mapâs de Preços dos itens, correspondentes aos
anexos desta atâ e servirão de base para as firturas aquisições dos produtos observadâs as
condições de mercado.

CLÁUSI,LA OITAVA -DA REVISÁO DOS PREÇoS REGISTRÂDoS
8.1. Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos nesla Atâ, no Edital de
PrcgãoEletrônicon.008/2022FG/SRP'eobedecendoaoseguinte
a) sempre que verificar que o preço registado está acima do prcço de mercado. o Orgão Gestor
convocará o fomecedor para negociar o preço registado e adequá-lo ao preço coüente,
procedendo a respectiva alteração na Ata, caso haja a concordância do detentor do Registro de
Preços. Frustrada a negociação, o fomecedor será liberado do compromisso assumido.
respeitâdos os contratos já firmados.
b) Não havendo êxito nas negociaçôes com o primeiro colocado, o Órgâo Ge$orpoderá convocar
os demais fomecedores classificados para, nas mesmas condições, oferccer igual oportunidade
de negociação, ou revogar a Ata de Regisho de Preços ou parte dela.
c) Antes de firmar qualquer contratação, o fomecedor poderá solicitar a revisão dos preços
registrados, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de comprovantes e de
planilhas detalhâda do custo, que demonsEem que ele não pode cumprir as obrigações assumidas.
em função da elevação dos custos do objeto, deconentes de fatos supervenientes. O Orgão Cestor
providenciará a alteração na Ata de Registro de Preços, caso âcate o pedido ou. se indeferido, o
licitante poderá ser liberado do compromisso assumido.
d) Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderâo ultrapassar os praticados
no mercado, mantendo-se, no mínimo a diferença percenfuâl apuradâ entre o vâlor originalmente
constantes da prcposta dô licitante e aquele vigente no mercado à época do regisho.
e) Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ao Orçamento
Básico apurado pela Administração.
0 As alterações dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos serão comunicadas aos
participantes e publicadas em jomal de grande circulação local.

CLAUSULA NONA _ DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PRI,ÇOS
9.1. Os preços registrados na presente Ata podeÉo ser cancelados de pleno direito, nas seguintes
situações, além de outras previstas no Edital do Pregão Eletrônico n' 008/2022 FG/SRP e em lei.
a) Na hipótese de detentor de preços registrados descumprir as condições desta Ata de Registro
de Preços.
b) Na hipótese de detentor de preços registados recusar-se a firmar contrato com os panici
do SRP.

7
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c) Na hipótese de detentor de preços registrados não aceitar os preços registrados,
se tomarem superiores aos de mercado.
d) Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar impedido ou for declarado
para licitar ou contratar com a Administação.
e) E ainda, por razões de interesse público, devidamente fundaÍnentado.

Subcláusula Primeira - A comunicação do cancelamento do registro de preços, nos casos
prcvistos nesta cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou por
publicação, juntando-se comprovante nos autos do processo que deu origem ao cancelamento.

Subcláusulâ Segundâ - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessivel o endereço do
fomecedor, a comunicação será feita mediante publicaçâo emjomal de grande circulação local,
por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro de preços a partir de 05
(cinco) dias úteis contados da última publicação.

Subclíusula Terceira Fica assegüado o direito à defesa e ao contraditório nos casos de
cancelaÍnento de registro de preços de que trata esta Cláusula, sendo oferecido o prazo de 05
(cinco) dias úteis contado da ciência do cancelamento, para interposição do tecurso.

CLÁLSULA DÉcIMÂ _ DAs coNDIÇÔEs PARA A CoNTRATAÇÁo
10.1 Os fomecimentos dos bens que podeião advir desta Ata de Registro de Preços serão
formalizados por meio de Ordem de Compra, emitida no Sistema de Registro de Preços.

Subcláusula Primeira Caso o fomecedor não cumprâ o prazo estabelecido na Ordem de
Comprâ ou se recuse a fomecer os bens, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das
demais sançôes previstÀs em lei, nesta ata e no edital do Pregão Elerrônico n" 008/2022 FG/SRP.
Subcláusula Segundâ - Neste caso, o PaÍicipante poderá, com a prévia autorizaçâo do órgào
Gestor convidar sucessivÍúnente, por ordem de classificação, os demais licitantes. os quais
ficarão sujeitos às mesmas condições preüstas para o primeiro classificado.
Subcláusula Terceira O fomecedor obriga-se a manter as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, durante toda a vigência desta ata.
Subcláusula Quarta - O fomecedor será obrigado a atender os pedidos efetuados pelos órgàos
e Entidades participantes do SRP durante a vigência da Ata de Registro de Preços, mesmo que o
fomecimento dos bens objeo esteja prevista para data posterior à do vencimento da Ata.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ Do ToRNECIMENTo Do oBJETo LICITADO
11.1 Os prazos, as quantidades, a forma de enhega do objeto serão definidas na Ordem de
Compras de cada paÍicipante do SRP.

CLÁUSULA DÉCIMÂ SEGUNDA - Do PAGAMENTo
12.1 ,q.s despesas com as futuras aqüsiçôes dos bens da Ata de Registro de Preços do objeto
desta licitação cofierão à contâ de recu$os do tesouro municipal ou outros, na dotação
orçaÍnenlíria de cada órgão/Entidade participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser
informada quando da emissão da Ordem de Compras. St,
Subcláusula Primeira Após a confirmação dos valores, efetivarnente devidos pelo órgão -
Participante, este efetuará o pagamento em até 10 (dez) dias úteis contados da data do

VERDE
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recebimento da Nota Fiscal, diÍetameÍrte pela Secretaúa Contratante, através de crédito na
Banciíria do fomecedor ou através de cheque.
Subcláusula Segutrda - Durante a vigência da ATA o licitante detentor do

-pÍeço 
regl

deverá manter as condições de habilitaçâo constantes do ircm HABILITAÇAO do Edital do
Pregão Elehônico n' 00E/2022 FG/SRP, parte integrante deste instÍuÍnento, indep€ndentemenre
de tanscriÉo.
Subcláusula Terceira - Fica vedada a antecipação de pagamento do objero prestado, por força
do que dispõe o § 2", item III do aÍ. 63 da Lei Federal n'4.320/64.
Subcláusula QurÉ, Os pagamentos estaÍão condicionados à apÍesentação da Nora Fiscal
discriminativa, âcompanhada da correspondente ordem de compÍis com o respectivo
comprovante, devendo ser efetuada a retenção na fonre dos t ibutos e conuibuições, elencados
nas disposições deteÍminadas pelos órgâos fiscais e fazendários, em conformidade com as
noÍnas vlgentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAs SANÇÕES ADMINISTRÂTIVAS
l3.l Ficaná impedido dc licitar e de contratar com a Administração Pública, garantida o direilo
ao coffiadilório e à ampla defesa, pelo prazo de até 05 (cinco) aros, âlém de ser descrede[ciado
no cadastro de fomecedores do municipio, sem prej uízo das sanções previstas no edital de Pregão
Eletrônico n" 008/2022 FC/SRP, e das demais cominaçôes legais, o licitante que:
a) Deixar de entregar documemação exigida no edital.
b) Apresentar documentação falsa.
c) Ensejar o retardamento do fomecimento dos bens.
d) Cometer fraude.
e) Comportar-se de modo inidôneo.
f) Fizer declaração falsa.
g) Cometer fraude fiscal.
Subcláusuh Primeira Seni aplicado ao licitante beneficiário da Ata de Registro de Preços,
caso este se recuse a fomecer os bens do(s) objeto(s) a ele vinculado(s), dentro do prazo previsto,
múta
correspondente a 0,33% (trinta e hês centésimos por cenlo) por dia, calculada sobre o valor
correspondente ao objeto não fomecido, até o limite de l0% (dez por cento) desse valor e o
impedimento para licitar e coÍrtrdtar com Órgão/Entidades da Administração Pública por um
período de até 05 (cinco) anos.

Subcláusula Segunda As multas a que se refere esta cláusula serão cobradas diretamenle do
licitante beneficiiirio da Ata de Registro de Preços, administrativa ou judicialmente.

Subcláusula Terceira Neúuma penalidade será aplicada sem a concessão da opoíunidade de
defesa por paíe do licitante, na forma da lei.

Subcláusula Quâía - As demais penalidades, advertência e declaração de inidoneidade, a que
estarão sujeitos os licitantes da ata registro de preços, serão aquelas previstâs no capítulo Ma
Lei n'8.666/93.

CLÁUSULA DÉcIMA QUARTA _ DAs DIsPosIÇÔEs FINAIs
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l4.l Os casos omissos serão resolvidos de acotdo com a Lei Federal N' 8.666/93, no q
colidi com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente. aplicar-se-
Princípios Gerais de Direito.
14.2 Esta ata de Registro de Preços deverá ser publicada na imprensa Oficial do Município
Crateús ou por afixação em local de costume até o quinto dia útil do mês subsequente à data de
sua assinatüa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Do FoRo
15.I Fica eleito o foro da cidade de Crateús, para conhecer das questôes relacionadas com a
presente ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.
Assinam esta ata, os Signatfuios relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o
compromisso de zelar p€lo fiel cumprimento das cláusulas e condições.

SIGNATARIOS:
ORGÁOS GESTORES _ SECR.ETARIAS

EMPRESA DETENTORA DO
REGISTRO DE PREÇOS

EMPRESAT
CNPJ:

CPF N'

VERDE

Ordenador dâ despesa
Gere_nciador do Registro de Preços

ORGAO GESTOR _ SECRETARIA
CPT N'
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ANEXO I À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" /2OXX.
R-ELAÇÃO DAS T NIDADES ORÇA\,ÍENTÁRIAS INTERESSADAS

VERDF
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ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-zOXX.

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM
REGISTRADOS
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
f,NDER.EÇO:
TELEFONE: FAX: c,
R.EPRESENTANTE: RG: CPF: &
BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE:
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ANEXO III À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-/--

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÁO DOS FORNECEDORES COM
REGISTR.{DOS PARA CADASTRO DE RESERVA

PREÇOS

RAZÁO SOCIALI
CNPJ:
ENDERDÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTf,:
RG:
CPF:
BÀNCO:
AGÊNCIA:
CONTA CORRENTE:F-

RD EVI
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ANEXO IV À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"

R.EGISTRO DE PREÇOS UNITÁRJOS
ESPECIFICAÇAO DOS ITENS, QUANTITATIVOS

Esle documento é paÍe integrânte da Ata de Registro de Preços no...........-.. celebrada entre o
Município de Crateús - Ceaftí e a Empresa cujos preços estão a seguir registrados, em fâce à
realização do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n'008/2022 FG/SRP.

7a

ITEM UND MARCA QNT
VR

TINIT
vR.

TOTAL

VALOR TOTAL

DATA: I I

ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS


